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APRESENTAÇÃO
O Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária é resultado de um processo participativo de elaboração conjunta, envolvendo representantes de todos os poderes e esferas de governo, sociedade civil organizada e sistema de garantias. 
O plano representa um importante instrumento para a mobilização municipal e suas diretrizes. Tem o intuito de transformar em ações concretas e articuladas de responsabilidade do município e dos diversos atores sociais, que assumem de forma renovada, o compromisso pela promoção, proteção e defesa do direito de Crianças e Adolescentes à convivência familiar e comunitária, as ações aqui propostas.
O município de Palmas, em sua constante busca de assegurar um atendimento de melhor qualidade, com maior eficiência e eficácia para os Programas Sociais, elabora este Plano em articulação com os diversos atores da área.

É este Plano Municipal que tenho a satisfação e a honra de apresentar, com profundo respeito por todos os que colaboraram com a construção deste plano, que muito vem fortalecer as ações voltadas as políticas para área da criança e do adolescente em nosso município.

Maria Helena Brito Miranda

Secretária Municipal de Assistência

1- INTRODUÇÃO

A legislação brasileira vigente reconhece e preconiza a família, enquanto estrutura vital ao desenvolvimento humano, como um lugar essencial à humanização e à socialização da criança e do adolescente. É o espaço ideal e privilegiado para o desenvolvimento integral dos indivíduos. Contudo, a história social das famílias que têm menores abrigados, revela inúmeras dificuldades para proteger e educar seus filhos.
O aprofundamento das desigualdades sociais, com todas as suas conseqüências, principalmente para as condições de vida das crianças e dos adolescentes, levou à revisão dos paradigmas assistenciais cristalizados na sociedade. O olhar multidisciplinar e intersetorial iluminaram a complexidade e multiplicidade dos vínculos familiares. O coroamento destas mudanças aconteceu com a promulgação da Constituição Federal, em 1988; do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990; com a ratificação da Convenção sobre os Direitos da Criança, em 1990; e, com a posterior promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), em 1993 e, provocando rupturas em relação às concepções e práticas assistencialistas e institucionalizadoras. Tratou-se da mudança do olhar e do fazer assistência social, tirando o foco das políticas públicas focalizadas na infância, na adolescência e na juventude, para se estender aos demais atores sociais do chamado Sistema de Garantia de Direitos. As crianças e adolescentes passaram a ser vistos como sujeitos de direitos e de maneira indissociável do seu contexto sócio-familiar e comunitário. Crianças e adolescentes têm o direito a uma família, cujos vínculos devem ser protegidos pela sociedade e pelo Estado.

Diante do desafio de garantir efetivamente o direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes, é construído o Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos a Convivência Familiar e Comunitária. 

2. MARCO CONCEITUAL

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) tem uma redação que facilita a sua interpretação e reduz a possibilidade de divergências extremadas. O conteúdo do ECA é dotado de clareza e lógica textuais, na medida em que oferece razões coerentes com a realidade diagnosticada, para suas proposições.
Entretanto, embora vivamos num período de exigência processual de positivação do Direito, alguns itens previstos na legislação e na doutrina sobre os direitos da criança e do adolescente estão sendo consolidados e outros ainda construídos. Assim, para o desenvolvimento do Plano é necessária a verificação mínima dos pressupostos teóricos dentro dos marcos legal e situacional relacionados ao município de Palmas.

A compreensão do termo “família” é basilar para o Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos a Convivência Familiar e Comunitária. A compreensão da criança e do adolescente como sujeitos de direitos assim como o entendimento de que são pessoas em desenvolvimento são outras premissas vitais abordadas no presente documento.

2.1 - Família: definição legal e contexto sócio-cultural
A Constituição Brasileira de 1988 postula em seu Art. 226, §4 que: “Entende-se como entidade familiar a comunidade formada por qualquer um dos pais e seus descendentes”. Também o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no Art. 25, define como família natural “a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes”. Estas definições colocam a ênfase na existência de vínculos de filiação legal,8 de origem natural ou adotiva, independentemente do tipo de arranjo familiar onde esta relação de parentalidade e filiação estiver inserida. Em outras palavras, não importa se a família é do tipo “nuclear”, “monoparental”, “reconstituída” ou outras.

A ênfase no vínculo de parentalidade/filiação respeita a igualdade de direitos dos filhos, independentemente de sua condição de nascimento, imprimindo grande flexibilidade na compreensão do que é a instituição familiar, pelo menos no que diz respeito aos direitos das crianças e adolescentes. Torna-se necessário desmistificar a idealização de uma dada estrutura familiar como sendo a “natural”, abrindo-se caminho para o reconhecimento da diversidade das organizações familiares no contexto histórico, social e cultural.

Ou seja, não se trata mais de conceber um modelo ideal de família, devendo-se ultrapassar a ênfase na estrutura familiar para enfatizar a capacidade da família de, em uma diversidade de arranjos, exercer a função de proteção e socialização de suas crianças e adolescentes. 
As referências da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente são fundamentais para a definição de deveres da família, do Estado e da sociedade em relação à criança e ao adolescente. São fundamentais, ainda, para definir responsabilidades em casos de inserção em programas de apoio à família e de defesa dos direitos de crianças e adolescentes.


Entretanto, a definição legal não supre a necessidade de se compreender a complexidade e riqueza dos vínculos familiares e comunitários que podem ser mobilizados nas diversas frentes de defesa dos direitos de crianças e adolescentes.

A família pode ser pensada como um grupo de pessoas que são unidas por laços de consangüinidade, de aliança10 e de afinidade. Esses laços são constituídos por representações, práticas e relações que implicam deveres mútuos. Por sua vez, estes deveres são organizados de acordo com a faixa etária, relações de geração e de gênero, que definem o status da pessoa dentro do sistema de relações familiares. Assim, em um âmbito simbólico e relacional, que varia entre os diversos grupos sociais, muitas pessoas podem ser consideradas como “família”. 

A primeira definição que emerge desta realidade social é a de que, além da relação parentalidade/filiação, diversas outras relações de parentesco compõem uma “família extensa”, isto é, uma família que se estende para além da unidade pais/filhos e/ou da unidade do casal, estando ou não dentro do mesmo domicílio: irmãos, meio-irmãos, avós, tios e primos de diversos graus.
A diferença entre “família”, como rede de vínculos, e como “domicílio” também tem um importante caráter operacional no interior de programas e serviços sociais, pois há vínculos que definem obrigações legais entre pessoas que não moram no mesmo domicílio e que são reconhecidas e se reconhecem como “família”, como no caso de crianças e adolescentes que não residem com pelo menos um de seus pais. Esta distinção é fundamental especialmente para se estimular o envolvimento da figura paterna na vida de crianças e adolescentes, uma vez que em grande parte das famílias monoparentais, o pai não reside no domicílio. Isto não quer dizer, necessariamente, que tenha perdido o vínculo com os filhos e muito menos que escape à responsabilização de suas funções paternas.
Além destas definições, o cotidiano das famílias é constituído por outros tipos de vínculos que pressupõem deveres mútuos, mas não de caráter legal e sim de caráter simbólico e afetivo. São relações de apadrinhamento, amizade e vizinhança e outras correlatas. Constam dentre elas, relações de cuidado estabelecidas por acordos espontâneos e que não raramente se revelam mais fortes e importantes para a sobrevivência cotidiana do que muitas relações de parentesco.
Aos diversos arranjos constituídos no cotidiano para dar conta da sobrevivência, do cuidado e da socialização de crianças e adolescentes, chamaremos de “rede social de apoio”, para diferenciá-la de “família” e de “família extensa”. É preciso lembrar, nestes casos, que se as obrigações mútuas construídas por laços simbólicos e afetivos podem ser muito fortes, elas não são necessariamente constantes, não contam com reconhecimento legal e nem pressupõem obrigações legais.
2.2 - A criança e o adolescente como “sujeitos de direitos”
O reconhecimento da criança e do adolescente como sujeitos de direitos é resultado de um processo historicamente construído, marcado por transformações ocorridas no Estado, na sociedade e na família.

Do ponto da doutrina jurídica, o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária incorpora, na sua plenitude, a “doutrina da proteção integral” aos seus beneficiários.

A expressão “sujeito de direitos” traduz a concepção da criança e do adolescente como indivíduos autônomos e íntegros dotados de personalidade jurídica e vontade próprias que, na sua relação com o adulto, não podem ser tratados como seres passivos, subalternos ou meros “objetos”, devendo participar das decisões que lhes dizem respeito, sendo ouvidos e considerados em conformidade com suas capacidades e grau de desenvolvimento.
O fato de terem direitos significa que são beneficiários de deveres por parte de terceiros: família, sociedade e Estado. Proteger a criança e o adolescente, propiciando-lhes condições de pleno desenvolvimento, no seio da família e comunidade, ou prestar-lhes cuidados alternativos temporários, quando afastados do convívio de suas respectivas famílias, é antes de tudo, o cumprimento de deveres para com a criança e o adolescente e o exercício da responsabilidade da família, da sociedade e do Estado. 
2.3 - Condição peculiar da criança e do adolescente como pessoa em desenvolvimento

O artigo 6º do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que:

“Na interpretação desta lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento” (grifo nosso).

O desenvolvimento da criança e, mais tarde, do adolescente, caracteriza-se por intrincados processos biológicos, psíquicos, cognitivos e sociais que exigem do ambiente que os cerca, do ponto de vista material e humano, uma série de condições, respostas e contrapartidas para realizar-se a contento. O papel essencial desempenhado pela família e pelo contexto sócio-comunitário no crescimento e formação dos indivíduos justifica plenamente o reconhecimento da convivência familiar e comunitária como um direito fundamental da criança e do adolescente.

O desenvolvimento integral da criança começa antes mesmo do seu nascimento. O desejo dos pais de a conceberem, as condições físicas, nutricionais e emocionais da gestante e as reações da família extensa e amigos frente à concepção, influenciarão o desenvolvimento do feto e as primeiras relações com o bebê. O período de gestação é uma importante etapa de preparação da família, para assumir os novos papéis, que serão socialmente construídos, e adaptação às mudanças decorrentes da chegada do novo membro. Também o ambiente precisará ser adaptado para a recepção e o acolhimento da criança.
Desde o nascimento, a família é o principal núcleo de socialização da criança. Dada a situação de vulnerabilidade e imaturidade do recém-nascido, seus primeiros anos de vida são marcados pela dependência do ambiente e daqueles que dela cuidam. A relação com os pais biológicos, ou substitutos, é fundamental para sua constituição como sujeito. A relação afetiva estabelecida com a criança e os cuidados que ela recebe na família e na rede de serviços, sobretudo nos primeiros anos de vida, têm conseqüências importantes sobre sua condição de saúde e desenvolvimento físico e psicológico.
A segurança e o afeto sentidos nos cuidados dispensados, inclusive pelo acesso social aos serviços, bem como pelas primeiras relações afetivas, contribuirão para a capacidade da criança de construção de novos vínculos; para o desenvolvimento da auto-segurança e auto-confiança; ao desenvolvimento da autonomia e da auto-estima; aquisição de controle de impulsos; e capacidade para tolerar frustrações e angústias. (referencia)
A interação com adultos e outras crianças e o brincar contribuirão para o processo de socialização, ajudando-a a perceber os papéis familiares e sociais e as diferenças de gênero, a compreender e aceitar regras, a controlar sua agressividade, a discernir entre fantasia e realidade, a cooperar, a competir e a compartilhar, dentre outras habilidades importantes para o convívio social. Desse modo, a família tem papel essencial junto ao desenvolvimento da socialização da criança pequena: é ela quem mediará sua relação com o mundo e poderá auxiliá-la a respeitar e assimilar regras, limites e proibições necessárias à vida em sociedade. (referencias)
A partir do momento em que começa a freqüentar outros contextos sociais, além da sua família, como o estabelecimento de educação infantil ou de ensino fundamental, a criança tem os seus referenciais sociais e culturais ampliados. Segundo Mussen (1977), nesse período, ela constrói novos relacionamentos e é influenciada por novos estímulos: educadores, companheiros da mesma idade, livros, brinquedos, brincadeiras e mídia. Suas habilidades cognitivas aumentam e tornam-se mais complexas e diferenciadas.

Todavia, apesar de os novos relacionamentos propiciados por outros contextos sociais serem essenciais, as relações familiares permanecem centrais para a criança, sendo preponderantes para a construção de sua identidade e capacidade para se relacionar com o outro e com o meio.
Rumo à adolescência será desenvolvido várias habilidades intelectuais e acadêmicas e ampliadas gradativamente à autonomia e a independência, bem como as condições para o enfrentamento dos próprios conflitos e ansiedades, precursores das questões que permearão o desenvolvimento do adolescente. Seguindo o curso do desenvolvimento, com o advento da puberdade biológica, por volta dos onze ou doze anos de idade, inicia-se uma nova etapa.
2.4 - Convivência Familiar e Comunitária
A importância da convivência familiar e comunitária para a criança e o adolescente está reconhecida na Constituição Federal e no ECA, bem como em outras legislações e normativas nacionais e internacionais. Subjacente a este reconhecimento está a idéia de que a convivência familiar e comunitária é fundamental para o desenvolvimento da criança e do adolescente, os quais não podem ser concebidos de modo dissociado de sua família, do contexto sociocultural e de todo o seu contexto de vida.

2.4.1 - Convivência Familiar
A família está em constante transformação e evolução. As mudanças nas configurações familiares estão diretamente relacionadas ao avanço científico e tecnológico bem como às alterações vividas no contexto político, jurídico, econômico, cultural e social no qual a família está inserida.
Historicamente, a família nuclear tem co-existido com diversas outras formas de organizações familiares – famílias monoparentais, chefiadas pela mulher ou pelo homem; descasadas; recasadas; com membros de diferentes gerações; casais homossexuais, entre outros (Symanski, 2004).16 Além dos arranjos familiares, as famílias brasileiras são marcadas, ainda, por uma vasta diversidade sociocultural.

Nesse sentido, vale destacar as famílias pertencentes aos povos e comunidades tradicionais, como povos indígenas e comunidades remanescentes de quilombos, cuja organização é indissociável dos aspectos culturais e da organização do grupo. A desnaturalização do conceito de família, a desmistificação de uma estrutura que se colocaria como ideal e, ainda, o deslocamento da ênfase da importância da estrutura familiar para a importância das funções familiares de cuidado e socialização, questionam a antiga concepção de “desestruturação familiar” quando abordamos famílias em seus diferentes arranjos cotidianos.
Percebemos agora, surgir uma imperiosa necessidade de reconhecimento do direito à diferença, desde que respeitado o referencial dos direitos de cidadania. Ou seja, a família nuclear tradicional, herança da família patriarcal brasileira, deixa de ser o modelo hegemônico e outras formas de organização familiar, inclusive com expressão histórica, passam a ser reconhecidas, evidenciando que a família não é estática e que suas funções de proteção e socialização podem ser exercidas nos mais diversos arranjos familiares e contextos socioculturais, refutando-se, assim, qualquer idéia preconcebida de modelo familiar “normal”.
Segundo Bruschini (1981), a família “não é a soma de indivíduos, mas um conjunto vivo, contraditório e cambiante de pessoas com sua própria individualidade e personalidade” (p. 77). Assim, conjuga individual e coletivo, história familiar transgeracional e pessoal.
2.4.2 - Convivência Comunitária
Conforme abordado anteriormente, a partir da sua entrada na educação infantil ou no ensino fundamental, a criança expande seu núcleo de relacionamentos para além da família. Durante a infância e a adolescência o desenvolvimento é continuamente influenciado pelo contexto no qual a criança e o adolescente estão inseridos. A partir da relação com colegas, professores, vizinhos e outras famílias, bem como da utilização das ruas, quadras, praças, escolas, igrejas, postos de saúde e outros, crianças e adolescentes interagem e formam seus próprios grupos de relacionamento.

Na relação com a comunidade, as instituições e os espaços sociais, eles se deparam com o coletivo – papéis sociais, regras, leis, valores, cultura, crenças e tradições, transmitidos de geração a geração – expressam sua individualidade e encontram importantes recursos para seu desenvolvimento (Nasciuti, 1996).
Os espaços e as instituições sociais são, portanto, mediadores das relações que as crianças e os adolescentes estabelecem, contribuindo para a construção de relações afetivas e de suas identidades individual e coletiva. Nessa direção, se o afastamento do convívio familiar for necessário, as crianças e adolescentes devem, na medida do possível, permanecer no contexto social que lhes é familiar.

Além de muito importante para o desenvolvimento pessoal, a convivência comunitária favorável contribui para o fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção social da família. Nesse sentido, Takashima (2004)22 destaca que algumas estratégias da comunidade contribuem para a proteção da criança e do adolescente, constituindo formas de apoio coletivo entre famílias em situação de vulnerabilidade social tal como as redes espontâneas de solidariedade entre vizinhos. 
Pereira e Costa (2004) em estudo sobre o acolhimento institucional, observaram que as famílias de crianças e adolescentes abrigados geralmente não possuem rede familiar extensa ou redes sociais de apoio na comunidade. As autoras apontam que estas famílias, predominantemente monoparentais e chefiadas pela mulher, possuem uma história marcada pela exclusão social, migração e ruptura de vínculos afetivos.

Vivências de “desenraizamento familiar e social” associam-se à falta de um grupo familiar extenso e de vínculos significativos na comunidade aos quais a família possa recorrer para encontrar apoio ao desempenho de suas funções de cuidado e proteção à criança e ao adolescente. Para estas famílias, em especial, o acesso a uma rede de serviços potencializada e integrada torna-se fundamental para a superação de suas vulnerabilidades.

Além da influência que o contexto exerce sobre o desenvolvimento da criança e do adolescente, as redes sociais de apoio e os vínculos comunitários podem favorecer a preservação e o fortalecimento dos vínculos familiares, bem como a proteção e o cuidado à criança e ao adolescente.

É importante destacar, todavia, que, apesar de potencializar o desenvolvimento da criança, do adolescente e da família é na utilização dos espaços e instituições sociais, é nas relações socialmente estabelecidas, que direitos são também violados. 
Os aspectos aqui abordados evidenciam finalmente que a efetivação da promoção, proteção e defesa do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes requer um conjunto articulado de ações que envolvem a co-responsabilidade do Estado, da família e da sociedade, conforme disposto no ECA e na Constituição Federal.

2.5 - Ameaça e violação dos direitos da criança e do adolescente no contexto da família
Por tudo o que já foi dito sobre o desenvolvimento da criança e do adolescente, e do modo como esse processo, afeta e é afetado pelo ambiente familiar e social que lhe é continente, fica demonstrada a importância de se oferecer à criança e, mais tarde, ao adolescente, um ambiente seguro e estável, do ponto de vista relacional e afetivo, onde se sintam protegidos e queridos e onde possam encontrar o suporte necessário ao enfrentamento dos diversos desafios que constituem esta peculiar etapa da vida.
A constância das figuras parentais, as condições sociais e culturais para a realização de seus cuidados e um “clima afetivo” favorável, nos primeiros anos de vida, favorecem a constituição de vínculos afetivos primários e abrem o caminho para a constituição de novos vínculos, cuja preservação, durante a infância e a adolescência, propiciam as condições adequadas para a socialização e o desenvolvimento integral dos indivíduos.

Da mesma forma, a garantia de acesso aos direitos universais para todas as famílias é a contraparte da responsabilidade do Estado para garantir o desenvolvimento da criança e do adolescente, pensando também de forma mais ampla, no desenvolvimento das novas gerações e da cidadania.
Coloca-se, então, o postulado da necessidade da preservação dos vínculos familiares e comunitários para o desenvolvimento da criança e do adolescente, a partir de um contexto familiar e social onde os direitos sejam garantidos e os cuidados sejam de qualidade. Situações de risco na família e na sociedade podem levar a violações de direitos e podem acarretar dificuldades ao seu desenvolvimento e, dentre tais situações encontra-se a ruptura dos laços familiares e comunitários. Assim, torna-se fundamental refletir sobre as situações caracterizadas como violação de direitos de crianças e adolescentes no contexto familiar, com o impacto sobre os vínculos e as formas de atendimento devidas em cada caso. 

2.6 - Violações de direitos, a co-responsabilização do Estado e da família e intervenções Necessárias 

Por toda a argumentação já desenvolvida no Estatuto da Criança e do Adolescente que dispõe, em seu artigo 5°,  até agora sobre a co-responsabilidade do Estado, da família e na sociedade diante dos direitos de crianças e adolescentes, é preciso refletir também sobre a sua co-responsabilização nas situações de violação desses direitos tanto quanto no esforço para a sua superação.
Depreende-se que o apoio sócio-familiar é, muitas vezes, o caminho para o resgate dos direitos e fortalecimento dos vínculos familiares. Levando isto em consideração, cabe à sociedade, aos demais membros da família, da comunidade, e ao próprio Estado, nesses casos, reconhecer a ameaça ou a violação dos direitos e intervir para assegurar ou restaurar os direitos ameaçados ou violados.

Para que isso ocorra, de maneira eficiente e eficaz, algumas condições devem ser satisfeitas tal como a existência adequadamente estruturada de uma rede de serviços de atenção e proteção à criança, ao adolescente e à família, capazes de prover orientação psicopedagógica e de dialogar com pais e responsáveis, criando espaços de reflexão quanto à educação dos filhos. É preciso também intervir eficientemente em situações de crise, para resguardar os direitos da criança, fortalecendo a família para o adequado cumprimento de suas responsabilidades, ou propiciando cuidados alternativos à criança e ao adolescente que necessitem, para sua segurança e após rigorosa avaliação técnica, serem afastados da família. 
Dentre as situações de risco vividas por crianças e adolescentes, relacionadas à falta ou à fragilização dos vínculos familiares e comunitários, que merecem atenção e intervenção da sociedade e do Estado, destacam-se a negligência, o abandono e a violência doméstica. Segundo Azevedo e Guerra “a negligência se configura quando os pais (ou responsáveis) falham em termos de atendimento às necessidades dos seus filhos (alimentação, vestir, etc.).
A negligência assume formas diversas, que podem compreender descasos: com a saúde da criança, por exemplo, ao deixar de vaciná-la; com a sua higiene; com a sua educação; descumprindo o dever de encaminhá-la ao ensino obrigatório; com a sua supervisão, deixando-a sozinha e sujeita a riscos; com a sua alimentação; com o vestuário; dentre outras. Pode-se dizer que o abandono, deixando a criança à própria sorte, e por conseguinte, em situação de extrema vulnerabilidade, seria a forma mais grave de negligência.
A violência doméstica ou intrafamiliar é um fenômeno complexo e multideterminado em que podem interagir e se potencializar mutuamente características pessoais do agressor, conflitos relacionais, fatores relacionados ao contexto sócio-econômico da família e elementos da cultura. Isso explica o fato da violência doméstica não ser exclusiva de uma classe desfavorecida, perpassando indistintamente todos os estratos sociais. Acontece no espaço privado, na assimetria das micro-relações de poder estabelecidas entre os membros da família, e abrange a violência física, a violência psicológica e a violência sexual, podendo acarretar seqüelas gravíssimas e até a morte da criança ou do adolescente.

A Lei 8.069/90, em seu artigo 98, estabelece a aplicabilidade de medidas de proteção, da alçada dos Conselhos Tutelares (Art. 101, incisos I a VII) e da Justiça da Infância e da Juventude, quando os direitos da criança e do adolescente forem ameaçados ou violados: “I – por ação ou omissão da sociedade e do Estado; II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; e III – em razão de sua conduta
2.7- A decisão de afastamento da criança ou do adolescente da família

Uma vez constatada a necessidade do afastamento, ainda que temporário, da criança ou do adolescente de sua família de origem, o caso deve ser levado imediatamente ao Ministério Público e à autoridade judiciária. Ainda que condicionado a uma decisão judicial, o afastamento da criança ou do adolescente da sua família de origem deve advir de uma recomendação técnica, a partir de um estudo diagnóstico, caso a caso, preferencialmente realizado por equipe interdisciplinar de instituição pública, ou, na sua falta, de outra instituição que detenha equipe técnica qualificada para tal.

A realização deste estudo diagnóstico deve ser realizada em estreita articulação com a Justiça da Infância e da Juventude e o Ministério Público, de forma a subsidiar tal decisão. Ressalte-se que, conforme o Art. 93, em caso de afastamento em caráter emergencial e de urgência, sem prévia determinação judicial, a autoridade judiciária deverá ser comunicada até o 2º dia útil imediato. O estudo diagnóstico deve incluir uma criteriosa avaliação dos riscos a que estão submetidos a criança ou o adolescente e as condições da família para a superação das violações e o provimento de proteção e cuidados, bem como os recursos e potencialidades da família extensa e da rede social de apoio, que muitas vezes pode desempenhar um importante papel na superação de uma situação de crise, ou dificuldade momentânea da família.
Em relação ao processo de avaliação diagnóstica, é importante ouvir todas as pessoas envolvidas, em especial a própria criança ou adolescente, através de métodos adequados ao seu grau de desenvolvimento e capacidades. É preciso, ainda, ter em mente que a decisão de retirar uma criança de sua família terá repercussões profundas, tanto para a criança, quanto para a família. Trata-se de decisão extremamente séria e assim deve ser encarada, optando-se sempre pela solução que represente o melhor interesse da criança ou do adolescente e o menor prejuízo ao seu processo de desenvolvimento.

É importante ressaltar que, mesmo decidindo-se pelo afastamento da criança ou adolescente da família, deve-se perseverar na atenção à família de origem, como forma de abreviar a separação e promover a reintegração familiar. Nesse sentido, os Programas de Apoio Sócio-Familiar devem articular-se com os serviços especializados de prestação de cuidados alternativos, para garantir a continuidade do acompanhamento da criança ou do adolescente e de sua família, durante o período de acolhimento e após a reintegração à família de origem. Somente quando esgotadas as possibilidades de reintegração familiar é que se deverá proceder à busca por uma colocação familiar definitiva, por meio da adoção.

2.8- A prestação de cuidados alternativos a crianças e adolescentes afastados do convívio com a família de origem

Quando, para a proteção de sua integridade física e psicológica, for detectada a necessidade do afastamento da criança e do adolescente da família de origem, os mesmos deverão ser atendidos em serviços que ofereçam cuidados e condições favoráveis ao seu desenvolvimento saudável, devendo-se trabalhar no sentido de viabilizar a reintegração à família de origem ou, na sua impossibilidade, o encaminhamento para família substituta.

Tais serviços podem ser ofertados na forma de Acolhimento Institucional ou Programas de Famílias Acolhedoras. Acolhimento Institucional No presente Plano, adotou-se o termo Acolhimento Institucional para designar os programas de abrigo em entidade, definidos no Art. 90, Inciso IV, do ECA, como aqueles que atendem crianças e adolescentes que se encontram sob medida protetiva de abrigo, aplicadas nas situações dispostas no Art. 98 do ECA.

O Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes pode ser oferecido em diferentes modalidades como: Abrigo Institucional para pequenos grupos, Casa Lar e Casa de Passagem. Todas as entidades que desenvolvem programas de abrigo devem prestar plena assistência à criança e ao adolescente, ofertando-lhes acolhida, cuidado e espaço para socialização e desenvolvimento  de acordo com o Art. 92 do ECA

2.9- Quanto às entidades que desenvolvem programas de abrigo 
As Instituições Acolhedoras devem se registrar e se inscrever junto aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e de Assistência Social. Para que essa inscrição seja deferida, devem cumprir uma série de recomendações do ECA acerca de suas atividades e instalações. Em suma, tais entidades executam um serviço público, de proteção e cuidados a crianças e adolescentes privados da convivência familiar, em ambiente institucional.

De acordo com o Art. 92, Parágrafo Único, “o dirigente da entidade de abrigo é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito.” As casas-lares, definidas pela Lei nº 7.644, de 18 de dezembro de 1987, devem estar submetidas a todas as determinações do ECA relativas às entidades que oferecem programas de abrigo.

O atendimento é oferecido em unidades residenciais, nas quais um cuidador residente se responsabiliza pelos cuidados de até dez crianças e/ou adolescentes, devendo para tal receber supervisão técnica. As casas-lares têm a estrutura de residências privadas, podendo estar distribuídas tanto em um terreno comum, quanto inseridas, separadamente, em bairros residenciais.

Ressalta-se que todas as entidades que oferecem Acolhimento Institucional, independente da modalidade de atendimento, devem atender aos pressupostos do ECA. Por tudo que foi abordado neste Plano, destacamos, ainda, que tais serviços devem:

·  Estar localizados em áreas residenciais, sem distanciar-se excessivamente, do ponto de vista geográfico, da realidade de origem das crianças e adolescentes acolhidos;

·   Promover a preservação do vínculo e do contato da criança e do adolescente com a sua família de origem, salvo determinação judicial em contrário; 

·  Manter permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude, informando à autoridade judiciária sobre a situação das crianças e adolescentes atendidos e de suas famílias; 

·  Trabalhar pela organização de um ambiente favorável ao desenvolvimento da criança e do adolescente e estabelecimento de uma relação afetiva e estável com o cuidador. Para tanto, o atendimento deverá ser oferecido em pequenos grupos, garantindo espaços privados para a guarda de objetos pessoais e, ainda, registros, inclusive fotográficos, sobre a história de vida e desenvolvimento de cada criança e cada adolescente; 

·  Atender crianças e adolescentes com deficiência de forma integrada às demais crianças e adolescentes, observando as normas de acessibilidade e capacitando seu corpo de funcionários para o atendimento adequado às suas demandas específicas;
·  Atender ambos os sexos e diferentes idades de crianças e adolescentes, a fim de preservar o vínculo entre grupo de irmãos;

·   Propiciar a convivência comunitária por meio do convívio com o contexto local e da utilização dos serviços disponíveis na rede para o atendimento das demandas de saúde, lazer, educação, dentre outras, evitando o isolamento social;

·   Preparar gradativamente a criança e o adolescente para o processo de desligamento, nos casos de reintegração à família de origem ou de encaminhamento para adoção; 

·  Fortalecer o desenvolvimento da autonomia e a inclusão do adolescente em programas de qualificação profissional, bem como a sua inserção no mercado de trabalho, como aprendiz ou trabalhador – observadas as devidas limitações e determinações da lei nesse sentido - visando a preparação gradativa para o seu desligamento quando atingida a maioridade. Sempre que possível, ainda, o abrigo deve manter parceria com programas de Repúblicas, utilizáveis como transição para a aquisição de autonomia e independência, destinadas àqueles que atingem a maioridade no abrigo. 
Todas essas precauções são necessárias para que sejam minimizados as conseqüências  negativas no desenvolvimento da criança e do adolescente.
2.10- Programa de Famílias Acolhedoras

O Programa de Famílias Acolhedoras caracteriza-se como um serviço que organiza o acolhimento, na residência de famílias acolhedoras, de crianças e adolescentes afastados da família de origem mediante medida protetiva. Representa uma modalidade de atendimento que visa oferecer proteção integral às crianças e aos adolescentes até que seja possível a reintegração familiar. Tal programa prevê metodologia de funcionamento que contemple:

·   Mobilização, cadastramento, seleção, capacitação, acompanhamento e supervisão das famílias acolhedoras por uma equipe multiprofissional;

· Acompanhamento psicossocial das famílias de origem, com vistas à reintegração familiar; e 

·  Articulação com a rede serviços, com a Justiça da Infância e da Juventude e com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos.
Ressalta-se que este Programa não deve ser confundido com a adoção. Trata-se de um serviço de acolhimento provisório, até que seja viabilizada uma solução de caráter permanente para a criança ou adolescente – reintegração familiar ou, excepcionalmente, adoção. É uma modalidade de acolhimento diferenciada, que não se enquadra no conceito de abrigo em entidade, nem no de colocação em família substituta, no sentido estrito.

As famílias acolhedoras estão vinculadas a um Programa governamental, que as seleciona, prepara e acompanha para o acolhimento de crianças ou adolescentes indicados pelo Programa. Dentro da sistemática jurídica, este tipo de acolhimento possui como pressuposto um mandato formal – uma guarda fixada judicialmente a ser requerida pelo programa de atendimento ao Juízo, em favor da família acolhedora. A manutenção da guarda – que é instrumento judicial exigível para a regularização deste acolhimento – estará vinculada à permanência da família acolhedora no Programa.

O programa deve ter como objetivos: 

·   Cuidado individualizado da criança ou do adolescente, proporcionado pelo atendimento em ambiente familiar;

·   A preservação do vínculo e do contato da criança e do adolescente com a sua família de origem, salvo determinação judicial em contrário; 

·  O fortalecimento dos vínculos comunitários da criança e do adolescente, favorecendo o contato com a comunidade e a utilização da rede de serviços disponíveis;

·   A preservação da história da criança ou do adolescente, contando com registros e fotografias organizados, inclusive, pela família acolhedora; e 

·  Preparação da criança e do adolescente para o desligamento e retorno à família de origem, bem como desta última para o mesmo.

· Permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude, informando à autoridade judiciária sobre a situação das crianças e adolescentes atendidos e de suas famílias.
Embora seja uma novidade no país, esta experiência já se encontra consolidada em outros países, principalmente nos europeus, e se encontra contemplada expressamente na Política Nacional de Assistência Social, ao dispor que dentro dos serviços de proteção social especial de alta complexidade está a “Família Acolhedora”.
Do ponto de vista legal, assim como as entidades de Acolhimento Institucional, os “Programas de Famílias Acolhedoras”, denominadas também de “Famílias Guardiãs”, “Famílias de Apoio”, “Famílias Cuidadoras”, “Famílias Solidárias”, dentre outras, deverão se sujeitar ao regime previsto nos artigos 92 e 93 e Parágrafo Único do Art. 101 do ECA.

Desse modo, tanto o Acolhimento Institucional, quanto os Programas de Famílias Acolhedoras devem organizar-se segundo os princípios e diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no que se refere à excepcionalidade e à provisoriedade do acolhimento, ao investimento na reintegração à família de origem, à preservação do vínculo entre grupos de irmãos, à permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude e à articulação com a rede de serviços.
A parametrização dos Programas de Famílias Acolhedoras e o reordenamento dos Programas de Acolhimento Institucional, visando a adequação de ambos ao Estatuto da Criança e do Adolescente, é uma das tarefas propostas neste Plano Nacional. Destaca-se que, como no Acolhimento Institucional, nos Programas de Famílias Acolhedoras, quando a reintegração não for possível, a autoridade judiciária poderá determinar o encaminhamento da criança ou adolescente para adoção, segundo os procedimentos estabelecidos no ECA.
Uma questão complexa que se coloca é: até quando deve se investir na reintegração familiar? Por quanto tempo se deve esperar uma reação positiva dos pais para reassumir os cuidados da criança ou do adolescente? Quando iniciar o processo de destituição do poder familiar para o encaminhamento à adoção? Pereira e Costa (2004) afirmam que o prolongamento da permanência nas instituições de abrigo diminui substancialmente as possibilidades de retorno à família de origem ou encaminhamento para adoção, dentre outros aspectos, em virtude do enfraquecimento dos vínculos com a família de origem e a dificuldade de se realizar as adoções de crianças maiores e de adolescentes no Brasil.

Apenas o intenso investimento na reintegração familiar e o acompanhamento conjunto, caso a caso, por uma equipe interdisciplinar, envolvendo os profissionais do abrigo e da Justiça da Infância e da Juventude, poderão fornecer elementos suficientes para o estudo psicossocial, que deve subsidiar a autoridade judiciária e o Ministério Público nos casos de destituição do poder familiar e encaminhamento para adoção. Nesse sentido, vale destacar a importância do encaminhamento periódico, pelos serviços de acolhimento, de relatórios informativos sobre a situação atual da criança, do adolescente e de sua família endereçados à autoridade judiciária. 

2.11-Adoção

De acordo com o ECA, a adoção é medida excepcional, irrevogável e “atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive os sucessórios,desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo impedimentos matrimoniais” (ECA, Art. 41). Embora exista desde a Antigüidade, foi no século XX que, no Brasil, surgiram as primeiras legislações que abordaram a adoção.

Ao longo deste século, sob influência de uma nova concepção de criança e adolescente, o direito evoluiu de modo crescente rumo ao reconhecimento da adoção como importante instrumento para, excepcionalmente, garantir-lhes o direito à convivência familiar e comunitária. A promulgação do ECA, os estudos que o sucederam e os movimentos da sociedade civil organizada contribuíram para que gradativamente se delineasse uma nova cultura da adoção, orientada pelo superior interesse da criança e do adolescente.
Essa nova cultura concebe a adoção como um encontro de necessidades, desejos e satisfações mútuas entre adotandos e adotantes (Campos, 2001). Assim, visa ultrapassar o foco predominante no interesse do adulto para alcançar a dimensão da garantia de direitos de crianças e adolescentes que aguardam colocação em adoção, mas, por circunstâncias diversas, têm sido preteridos pelos adotantes – grupos de irmãos, crianças maiores e adolescentes, com deficiência, com necessidades específicas de saúde, afrodescendentes, pertencentes a minorias étnicas e outros.
Conforme apontado anteriormente, do ponto de vista legal, compete à autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, a colocação da criança ou adolescente em adoção. Nestes casos, um estudo psicossocial, elaborado por equipe multiprofissional, deve subsidiar o processo. A despeito de tais determinações, contudo, um problema que ainda ocorre no país é a entrega direta de crianças para adoção, sem a mediação da Justiça – procurada mais tarde tão somente para regularizar a situação do ponto de vista legal. Estas adoções, chamadas de “adoções prontas” ou “adoção intuito personae” inviabilizam que a excepcionalidade da medida seja garantida e, portanto, que a adoção esteja de fato voltada à defesa do interesse superior da criança e do adolescente.

Ainda mais grave que a “adoção pronta” é a “adoção à brasileira”, crime previsto no Art. 242 do Código Penal, que poderá, dependendo da situação, concorrer com outros crimes (Art. 237 a 239 do ECA).
A partir do exposto e sem a pretensão de esgotar o tema, são destacados alguns aspectos que subsidiam a posição defendida neste Plano, em relação à adoção:
·  Políticas preventivas devem ser asseguradas: a) para a promoção dos direitos sexuais e reprodutivos, conduzindo ao exercício seguro da sexualidade e ao planejamento familiar; b) para o acompanhamento das condições de saúde da gestante e do feto, da mãe e da criança, favorecendo, ainda, o fortalecimento dos vínculos, a preparação e o apoio aos pais, bem como a prevenção ao abandono e à violência;

·   A adoção constitui medida excepcional: a) a falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar (ECA, Art. 23).Assim, devem ser garantidos serviços e programas de auxílio, inclusive abrigos para gestantes ou mães com crianças pequenas, que favoreçam a preservação dos vínculos; b) a decisão pelo encaminhamento para adoção deve ser precedida do investimento na reintegração familiar, iniciado imediatamente após o afastamento da criança ou adolescente do convívio com a família de origem;

·   O encaminhamento para adoção requer intervenções qualificadas e condizentes com os pressupostos legais e o superior interesse da criança e do adolescente:
Estes pressupostos visam:

 a) prevenir que crianças e adolescentes sejam “esquecidos” e passem longos períodos privados da convivência familiar: garantir acompanhamento por parte da Justiça de todos os casos atendidos em serviços de Acolhimento Institucional ou Programa de Famílias Acolhedoras – visando às medidas necessárias para a reintegração familiar e, na sua impossibilidade, o encaminhamento para adoção – e manutenção de cadastro atualizado de crianças e adolescentes em condições de serem adotados;
 b) estudo psicossocial realizado por equipe interprofissional, preferencialmente da Justiça da Infância e da Juventude, deve subsidiar a decisão quanto à destituição do poder familiar e encaminhamento para adoção – de modo a contribuir para avaliação quanto à impossibilidade de manutenção na família de origem e à excepcionalidade da medida de adoção. Tal estudo deve incluir os vários envolvidos: profissionais dos serviços de acolhimento, criança, adolescente e família de origem, dentre outros;
 c) abordagem adequada, por parte dos profissionais da Justiça, das mães que desejam entregar a criança em adoção, baseada numa postura de respeito;
 d) abordagem adequada por parte dos profissionais da saúde, procedendo ao encaminhamento à Justiça, da mãe que deseja entregar a criança em adoção; e) sempre que necessário, encaminhamento da mãe que entrega a criança em adoção para serviços socioassistenciais, de saúde, de orientação e apoio psicológico e outros que se mostrem necessários;
 f) garantia de acesso à serviços gratuitos de assessoria jurídica – Defensoria Pública à família de origem, bem como aos adotantes no caso de colocação em adoção; 
g) divulgação e conscientização da sociedade acerca do papel da Justiça nas adoções, visando desconstruir mitos e preconceitos e favorecer que a entrega e a colocação sejam conduzidas mediante procedimentos legais previstos no ECA;
 h) divulgação e conscientização da sociedade acerca da ilegalidade da “adoção à brasileira”, bem como das inadequações presentes nas adoções “intuito personae”;
 i) exigência de habilitação prévia junto à Justiça da Infância e da Juventude de pessoas interessadas em adotar, dispensada apenas em situações excepcionais;
 j) preparação prévia, aproximação gradativa e acompanhamento no período de adaptação dos adotantes e adotandos, realizados por equipe interprofissional, preferencialmente da Justiça da Infância e da Juventude, em parceria com Grupos de Apoio à Adoção e profissionais do serviço de acolhimento. Nesse sentido, o foco da preparação deve ser tanto nos adotantes quanto nos adotandos, garantindo-se que estes últimos sejam sujeitos ativos no processo e também recebam o suporte necessário, sendo oportunizado, inclusive, as despedidas de seus cuidadores e colegas;
 l) toda criança e adolescente deve dispor de registros atualizados, inclusive fotografias, que preservem sua história pessoal33 e, por meio de métodos adequados ao seu grau desenvolvimento, receber informações e ter a oportunidade de participar ativamente das decisões que os envolvem, expressando seus desejos, sentimentos, angústias e interesses em relação à adoção; 
m) conscientização e sensibilização da sociedade acerca da necessidade de se garantir o direito à convivência familiar e comunitária às crianças e aos adolescentes comumente preteridos pelas pessoas que se candidatam à adoção – crianças maiores e adolescentes, afrodescendentes e oriundos de minorias étnicas, com deficiência ou necessidades específicas de saúde, grupos de irmãos, dentre outros;
 n) busca ativa de famílias para estas crianças e adolescentes que, por diversos fatores, têm sido preteridos pelos adotantes, fomentando as possibilidades de adoção nacional para os mesmos;
 o) uma vez esgotadas as possibilidades de manutenção na família de origem, agilização dos procedimentos, por parte da Justiça, de modo a prevenir prolongamento desnecessário da permanência no serviço de acolhimento; outra modalidade de adoção existente é a adoção internacional. Esta constitui-se em medida excepcional, a qual deve se recorrer apenas quando esgotados os recursos de manutenção em território nacional. Para tanto, devem ser observados alguns requisitos antes que tal adoção aconteça:  
2.12-  Questões histórico-estruturais: o enfrentamento das desigualdades e iniqüidades
Um Plano que se proponha a promover, a defender e a garantir o direito fundamental das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária em nosso País, não pode se abster de abordar os determinantes sociais, históricos e estruturais da situação/problema, que se colocam na raiz das dificuldades encontradas por uma parcela significativa de famílias em prover cuidados e proteção adequados aos seus filhos. 
“Iniqüidade social é a situação de uma sociedade particular, caracterizada por distribuição extremamente desigual da renda e do patrimônio (material e não-material), em que uma minoria populacional detém a maior parte destes e uma grande parte da população não alcança um patamar mínimo de existência com dignidade, quando isto seria possível com uma distribuição mais eqüitativa do patrimônio e da renda” (Garcia, 2003).

Um Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária só será integralmente implementado num município efetivamente voltado ao bem comum. Os Governos devem estar seriamente comprometidos com o desenvolvimento de políticas de promoção da eqüidade social e por uma sociedade que tenha, definitivamente, compreendido que a desigualdade social não é prejudicial apenas à população mais pobre, aos excluídos e “deslocados” da nossa ordem social, mas que ela atinge e prejudica a sociedade como um todo e a cada um; que ela é a violência maior onde se nutrem todas as demais violências.

Há, portanto, tarefas estruturais que não estão no foco desse Plano, nem fazem parte de suas “diretrizes”, mas que são essenciais à consecução dos seus objetivos gerais, dentre as quais podemos citar:

· estabilidade econômica com crescimento sustentado;

· geração de empregos e oportunidades de renda;

· combate à pobreza e promoção da cidadania e da inclusão social;

· consolidação da democracia e defesa dos direitos humanos;

· redução das desigualdades regionais;

· promoção dos direitos das minorias vítimas de preconceito e discriminação.

O que é historicamente construído, pode ser historicamente desconstruído. Esta frase nos fecunda de esperança e nos propõe, a todos, uma missão histórica, na qual o Plano e Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária pode representar um ponto de inflexão na condução das políticas voltadas às crianças e adolescentes socialmente desfavorecidos no  Município de Palmas.

3. MARCO SITUACIONAL
É amplamente reconhecida a importância da família no cuidado e no bem-estar de seus integrantes. Essa importância adquire contornos ainda mais decisivos no caso dos indivíduos mais vulneráveis, como as crianças, os adolescentes, os idosos e os doentes.

O direito fundamental à convivência familiar está consagrado nas normas e instrumentos legislativos. No entanto, a plena efetivação desse direito coloca problemas de ordem prática a serem enfrentados por todos os integrantes do “Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente” que, mais do que nunca, precisam unir esforços e articular ações na busca das mais variadas soluções, por intermédio da implementação de políticas públicas que venham a garantir o adequado exercício deste direito em suas diversas formas, sem jamais perder de vista as regras e princípios que norteiam a matéria.

No “marco conceitual” foram discutidos os fundamentos teóricos deste Plano de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes. Agora, no marco situacional, reuniremos dados que retratem a situação de crianças e adolescentes e suas famílias do município de palmas, suas condições de vida, habitação, saúde e educação, com o impacto diferenciado.

Serão feitas considerações sobre a parcela da infância e da adolescência que apresenta demandas específicas de saúde e aquela com deficiência. Falar da qualidade de vida de crianças e adolescentes é falar da qualidade de vida de suas famílias e nas suas famílias. Assim, é reiterada a importância das políticas públicas na superação das desigualdades e no apoio às famílias, nos diferentes níveis de proteção social.

3.1- Histórico dos Serviços de Acolhimento Institucional  de Palmas- TO
Em 2001 foi criado em Palmas o Centro de Recepção e Triagem situado na quadra 403 Sul APM 11, Alameda 08, Lote 08; com o objetivo de acolher crianças e adolescente em situação de vulnerabilidade social, analisar cada caso individualmente e encaminhar o indivíduo à sua família.

O CRT, como ficou conhecido, em pouco tempo se tornou um abrigo improvisado, com crianças e adolescentes passando meses em suas dependências, sem estrutura física e pessoal adequadas, gerando situações de risco para seus usuários. 

Em 1o de julho de 2005 foi extinto o CRT e criada a Casa Abrigo Raio de Sol para atender crianças em situação de risco pessoal e social. O projeto visava atender até 30 crianças. Funcionava 24 horas/dia, em sistema de turnos. Em agosto de 2005 foi criada a Casa de Acolhida com o objetivo de fazer o atendimento emergencial das crianças e adolescentes assim como acolhe-lhos provisoriamente.

A Casa Abrigo Raio de Sol e a Casa de Acolhida juntas formam os a serviços de Acolhimento Institucional  de Palmas para crianças e adolescentes. São programas da Secretaria Municipal de Assistência Social ligadas a gerencia de alta complexidade na proteção especial, criada para atender crianças em situação de risco pessoal e social.

O sistema é para atender 30 crianças e adolescentes, de zero à 12 anos na casa abrigo. Já na casa de Acolhida, e 25 crianças e adolescentes de 03 à 18 anos. Ambas funcionam 24 horas/dia, em sistema de turnos.
O quadro de funcionários do sistema conta com: cuidadores sociais, vigias, auxiliar de enfermagem, nutricionista, auxiliares de serviços gerais, cozinheiras e motoristas. As equipes técnicas das respectivas casas contam com: coordenador, fonoaudióloga, pedagoga, psicóloga e assistente social.

As crianças são encaminhadas para a Casa abrigo Raio de Sol após passarem pela triagem da Casa de Acolhida, ou, nos casos em que o Juizado determinar. Só são desabrigadas com determinação judicial. Em ambas Casas as crianças são inseridas em escolas ou creches, programas sociais, de arte cultura e lazer e cursos profissionalizantes para os adolescentes, promovendo assim a convivência comunitária dos mesmos.

A dinâmica da Casa obedece a horários determinados para refeições, assistir TV, brincar e banho. As visitas dos familiares dos acolhidos são realizadas duas vezes na semana (quintas-feiras e domingos). 

Logo que são acolhidas pelas instituições as crianças são atendidas pelos serviços de assistência social e psicologia. Estes visam a coleta de dados necessários para realizar o trabalho de acordo com a necessidade de cada criança.

Após o atendimento inicial as crianças e adolescentes são encaminhadas para o serviço pedagógico onde serão realizadas a sequenciação de suas atividades escolares e lúdicas.

E todos os casos ocorrem sempre a comunicação inter-disciplinar entre os profissionais de diferentes áreas afim de se ter uma compreensão do individuo como todo.
3.2.DADOS DOS SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL  
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	CASA ACOLHIDA - Dados de  desabrigamento  2007

	Para família natural
	63

	Para família substituta
	18

	Para casa abrigo e outras instituições
	15

	Desabrigamento excepcional – conselho tutelar
	01

	 Demandas de outros municípios
	39

	Evasões
	32


4. - DIAGNOSTICO DOS PROBLEMAS NA AREA DA  CRIANÇAS E ADOLESCENTE NO MUNICIPIO DE PALMAS
4.1 EIXO DA PROMOÇÃO DE DIREITOS: Vida, saúde, alimentação, esportes, lazer, educação, profissionalização, trabalho, convivência familiar e outros.

	PROBLEMAS
	CAUSAS
	CONSEQÜÊNCIAS



	Ineficiência de afetividade, convívio familiar e comunicação.
	Violência, afastamento da família e rebeldia.
	Prostituição, drogas, marginalização.

	  Ineficiência de conhecimentos necessários sobre higiene.

Falta de saneamento básico (lixo em local inadequado)
	A cultura local, falta de informação e conscientização.
	Doenças, óbitos, afetação de outras pessoas.

	Desnutrição infantil, má utilização dos alimentos.

Falta de conhecimento sobre os alimentos alternativos.
	Fome, desperdícios, falta de conhecimentos.
	Doenças, desnutrição, desinformação.

	Ineficiência de condições de sobrevivência da família.
	Ineficiência na quantidade de trabalho e moradia.
	Desestruturação familiar, falta de convívio com a família, marginalização, ausência de referência ética e moral no convívio familiar, doenças e mortalidade infantil.

	Gravidez na adolescência
	Desnutrição familiar, liberdade, imaturidade.
	Famílias desestruturadas, prostituição, afastamento da escola.

	Obesidade infantil e adolescente, desnutrição infantil.
	Desconhecimento, ausência dos pais, sedentarismo.
	Doenças, baixa-estima, drogas.

	Desconhecimento da comunidade sobre seus direitos e deveres referentes à criança e ao adolescente
	Falta de interesse, Desinformação, não divulgação das leis.
	Acomodação das pessoas, paternalismo do gestor público.

	Ausência de quadras de esportes, praças e parques nos locais designados. * (Taquaralto, Aureny´s)
	Ineficiência de verbas para a construção dos projetos já planejados. Invasão de áreas públicas.
	Falta de opções para os pais saírem com as crianças, crianças e adolescentes dispersos nas ruas quando poderiam estar praticando esporte e lazer.

	A criança não tem com que ficar quando os pais vão para o trabalho, faltam creches e escolas de ensino infantil para crianças de 0 a 6 anos.
	Ineficiência de creches e centros de apoio ás mães que precisam trabalhar, escolas públicas só atende crianças a partir de 7 anos.
	Aumento da marginalização, crianças expostas nas ruas, aliciamento infantil para prostituição e drogas.

	Ineficiência de Centro de Profissionalização aos pais e adolescentes, especialmente na Região Sul.
	Ineficiência de articulação e união entre sociedade civil e poder público, adolescentes trabalhando em lugares indevidos por falta de cursos profissionalizantes.
	Mão-de-obra não qualificada, jovens ociosos ficam vulneráveis a criminalidade.

	Grande número de desemprego, 

Falta de recursos à família.
	Ineficiência de qualificação profissional, Falta de oportunidade e oferta.
	Aumento do índice de criminalidade,

Filhos nas ruas envolvidos com vandalismo.

	Famílias em situação de conflito.
	Ineficiência de estrutura familiar, Famílias desequilibradas financeiramente.
	Desajuste familiar.


4.2 EIXO DA PROTEÇÃO DE DIREITOS: crianças e adolescentes em situação de rua, drogatidos, autores de ato infracional,desaparecidos, abandonados, abusados, explorados sexualmente e trabalho infantil.

	PROBLEMAS
	CAUSAS
	CONSEQÜÊNCIAS



	Os pais usam os filhos e adolescentes como fonte de renda.
	Desequilíbrio financeiro da família por falta de emprego e profissionalização.
	Crianças e adolescentes trabalhando o que muitas vezes levam a se envolverem com drogas e prostituição.

	Desestruturação familiar, o pai não tem mais controles sobre seus filhos.
	Perda dos valores sociais e familiares, falta de estrutura, informação e presença dos pais na família.
	Roubos, pequenos delitos, gestação indesejada e D.S.Ts; prisões, espancamento, drogadição.

	Desequilíbrio financeiro da família.
	Desemprego, 

Ineficiência de profissionalização.
	Criança passando fome,

Criança trabalhando,

Desequilíbrio psicológico dos pais levando a bater nos filhos,

Aumento do consumo de bebida alcoólica.

	Uso de drogas por crianças e adolescentes
	Situação econômica e social,

Falta de apoio e orientação familiar,

Fácil acesso às drogas,

Falta de informação sobre as conseqüências.
	Aumento da criminalidade,

Desestruturação familiar.

	Existem crianças e adolescentes ociosos na rua.
	Falta da presença dos pais em casa,

Falta do aconselhamento dos pais e desobediência dos filhos,

Más companhias.
	Uso de drogas,

Aumento de roubos, prostituição e alcoolismo.

	Meninas e meninos em situação de rua.
	Descuido dos pais,

Para aumentar a renda familiar,

Falta de creche.
	Abuso sexual,

Trabalho infantil,

Uso de drogas,

Formação de gang´s.

	Abuso e ExpExploração sexual de Criança e Adolescente.
	Baixa renda,

Desestruturação psicológica familiar.

Falta de acompanhamento dos pais,

Falta de emprego,

Abandono da família,

Perversidade,

Auto índice de gravidez precoce.
	Jovens com doenças sexualmente transmissíveis,

Gravidez na adolescência,

Aumento do número de aborto,

Fome,

Uso de drogas,

Exploração sexual,

Prostituição,

Aumento de DST,

Desequilíbrio emocional.

	Crianças desaparecidas
	Rapto.
	Violência sexual/abuso.

	Abandono
	Número de filhos,

Falta de informações dos pais,

Falta de alimentação,

Maus tratos,

Desestruturação familiar,

Falta de planejamento familiar.


	Fome,

Uso de drogas,

Alimentação,

Exploração sexual,

Doenças,

Falta de limites,

Bloqueio psicológico,

Aumento do trabalho infantil.

	Trabalho Infantil
	Desestruturação financeira familiar,

Falta de programas sociais para crianças de 7 a 15 anos.
	Amadurecimento precoce,

Abandono escolar,

Criminalidade,

Drogas,

Atraso no desenvolvimento físico e psicológico,

Desinteresse escolar.


	PROBLEMAS
	CAUSAS
	CONSEQÜÊNCIAS



	Ineficiência de proteção da criança e do adolescente no período escolar,

Falta de segurança.
	Ineficiência de policiamento,

Ineficiência de veículos para policiamento,

Ineficiência  de iluminação.
	Exposição a drogas,

Estupros,

Vandalismo,

Desestruturação e insegurança da família, Roubos.

	Ineficiência de solução do problema de crime contra a criança e o adolescente,

Desproteção da criança e do adolescente no trânsito,

Uso de drogas por criança e adolescente.
	Demora da Justiça e do Conselho tutelar na solução do problema;Falta de policiamento e semáforos; desrespeito  e falta de segurança no transporte coletivo;

Falta de acompanhamento dos pais;Adultos se utilizando da criança e adolescente para o uso de drogas;Famílias desestruturadas,

Falta de condição financeira dos pais,

Falta de diálogo entre pais e filhos.
	Desestrutura familiar,

Descrédito da população na justiça e no Conselho Tutelar,

Atropelamentos,

Mortes,

Acidentes,

Outros.

Crianças e adolescentes envolvidos em roubo,

Responsabilização dos pais pelos feitos dos filhos,

Crianças e adolescentes passando a morar nas ruas.

	Ineficiência na quantidade de Promotores, advogados e juízes na área da criança e do adolescente.Ineficiência de cumprimento sob o que manda a lei; Lentidão nos processos.
	Poucos funcionários da justiça que trabalha nesta área. Inegurança,

Expondo a criança/ adolescente.
	Pessoas com problemas judiciários destes casos.

Enquanto não houver solução os problemas continuarão crescendo. 


4.3 EIXO DE DEFESA DE DIREITOS: Segurança Pública, Poder Judiciário, defensoria Pública, Conselho tutelar e Ministério Público.

5 - TRABALHO DE PREVENÇÃO  DA PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUMITARIA DESENVOLVIDAS PELO MUNICÍPIO DE PALMAS
Na área da Assistência Social, o município possui 10 centro de referencia da assistência social - CRAS, que atendem à população, em especial a de baixa renda. São vários programas sociais, habitacionais e de geração de renda implantados no município, atendendo uma grande parcela da população empobrecida de nossa capital.. mas com necessidade de implantação de um programa especifico com as familiar, citamos  outros programas de prevenção como:
	Programas/Projetos
	Objetivo/Público Alvo
	Nº de atendidos

	PROJOVEM Adolescente
	Complementar a Proteção Social Básica à família, criando mecanismos para garantir a convivência familiar e comunitária, bem como criar condições para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema educacional. 
	500

	Pioneiros Mirins
	Proporcionar a interação socioeducativa entre as crianças e adolescentes, através do trabalho preventivo pra minimizar a situação de risco pessoal e social, visando diminuir o índice de repetência e evasão escolar. Oferece bolsa-escola e lanche.
	4000

	CREAS
	Atender, mediante um conjunto de ações definidas, às situações de risco pessoal e social por ocorrência de negligência, abandono, ameaças, maus tratos, violência físico-psicológica/psicológica/sexual, discriminações sociais e restrições a plena vida com autonomia e exercício de suas capacidades, prestando atendimentos prioritários a crianças, adolescentes e suas famílias.
	1263

	PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
	Este projeto visa retirar crianças expostas à exploração do trabalho infantil, proporcionando uma vida mais digna com direito à escola e atividades lúdicas compatíveis com a idade.
	1500

	Medidas Sócio-educativas
	Atender adolescentes sentenciados pela prática de ato infracional através das medidas sócio-educativas de liberdade assistida e prestação de serviço à comunidade, conforme deposto no ECA, visando promover sua inserção ou reinserção social, evitando a reincidência social, evitando a reincidência para o cumprimento integral das condições previstas das sentenças.
	200

	Acolher para Crescer 
	Objetiva minimizar a permanência de crianças em risco social e pessoal na rua; reintegrar a criança e o adolescente em seus lares; acolher, quando necessário, encaminhar a projetos afins.
	340

	Casa Abrigo 
	Promover o atendimento integral à criança e ao adolescente em situação de risco pessoal e social, em consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente.
	30

	Casa de Acolhida 
	Acolher, acompanhar e encaminhar crianças e adolescentes em situação de risco social e pessoal de acordo com as necessidades apresentadas e em conformidade com os princípios constitucionais, buscando melhorar as condições de vida e oportunizar um desenvolvimento sadio. Visa atender crianças e adolescentes de zero a dezessete anos e onze meses, do sexo masculino e feminino que se encontram em situação de risco social e pessoal,vítimas de violência física,psicológica,sexual,negligência,maus-tratos e abandono encaminhados pelo Conselho Tutelar, Poder Judiciário e Sociedade Civil.Exceto crianças e adolescentes com comprometimento mental e físico e adolescente apreendidos por prática de ato infracional ,uma vez que a Instituição que aqui se trata não possui atendimento especializado para tal público.
	20


6-CONSELHO TUTELAR

Palmas conta com 03 conselhos tutelares cuja competência de atuação é determinada pela localização territorial: um conselho para a região de Taquaralto, Aurenys o um Conselho de Taquaruçu e o outro para região central e norte. O Primeiro funciona no shopping da cidadania o de Taquaruçu, na cidade e o Conselho Central no CIACA-Centro de Atendimento a Criança e ao Adolescente são dotados de equipamentos de informática, mobiliários, material de expediente e 02 veículos, obtidos pelo convênio com o Ministério Público Estadual e governo federal e 01 mantido pela prefeitura municipal de palmas e esta previsto em lei municipal mais um conselho para região norte no ano 2009.

Dentre os direitos ameaçados e violados pela família, o Estado e sociedade, segundo dados fornecidos pelo Conselho Tutelar, destacam-se prioritariamente:

 6.1 - Diagnóstico  de atendimentos e  direitos violados segundo o conselho tutelar:

	Tipo de Ameaça
	 Ano

2007

	Ameaça ou vIolação de Direitos por ação ou omissão do Estado
	514

	Ameaça ou vIolação de Direitos por ação ou omissão da Sociedade
	142

	Ameaça ou violação de direitos, por falta,omissão ou abuso da família.
	764

	Ameaça ou violação de direitos por razão da própria conduta e/ou adolescente.
	200


6.2- Numero total de novos atendimentos registrados pelos conselhos tutelares:

TAQUARALTO

	ANO
	NÚMERO

	2006 - j *(por motivo do atrazo  das eleições o conselho ficou os meses 06,07,08,09 sem atendimento).
	654

	2007 - janeiro/dezembro
	1068

	2008 janeiro a   junho
	450


TAQUARUSSU

	ANO
	NÚMERO

	2006  - outubro /dezembro
	51

	2007 - janeiro/dezembro
	205

	2008 - janeiro/ junho
	40


CENTRO

	ANO
	NÚMERO

	2006 - janeiro /dezembro
	599

	2007  - Janeiro  a dezembro 
	919

	2008  - janeiro a junho
	390


Segundo dados do programa municipal Acolher para Crescer – que faz educação social de rua, que 84 crianças e adolescentes mensalmente transitam pelas ruas centrais em situação de rua, advindas de diversos bairros mais afastados e desenvolvendo atividades geradoras de renda, trabalho infantil, vitimas de exploração sexual e em conflito com a lei.

07-Entidades Não Governamental inscritas no CMDCA que atuam  diretamente na prevenção e  ou atuação da promoção da convivência familiar e comunitária:

· Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE

· Casa da Mulher Oito de Março – ENCAMTO

· Ação Social Arquidiocesana de Palmas – ASAP

· Associação Beneficente Evangélica das Assembléias de Deus-ABEADETINS

· Associação ação Social Jesus de Nazaré

· Associação Ação Social Santa Terezinha

· Associação Tocantinense dos Conselheiros Tutelares;

· Associação de Pais e Amigos para o Apoio ao Talento de Palmas-TO;

· Associação das Mães do Setor Santa Fé;

· Associação Educacional Cantinho da Criança;

· Associação de Conservação do Meio Ambiente e Produção de Alimentos da Amazônia-GAIA;

· Associação Recanto dos Atalaias;

· Associação Sementes do Verbo;

· Centro Comunitário Dom Orione;

· Centro de Direitos Humanos de Palmas;

· Centro Espírita Amor e Caridade;

· Delegacia Seccional do CRESS;

· Fundação Semear;

· Pastoral da Criança;

· União Social Santa Fé;

· Sociedade Tocantinense de Pediatria;

· Vice Província do Santíssimo Nome de Jesus no Brasil;

· Fundação Fé e Alegria

· Associação Santa Edwiges;

· Fundação PRO-CERRADO;

· Centro de Integração Empresa Escola – CIEE;

                     - Centro de defesa  da criança e do adolescente - Gloria de Ivone
As organizações sociais, movimentos expressivos da comunidade são integradas pelas seguintes categorias: filantrópicas, bairros, comunitárias, classe, educacionais, ambiental, assistencial e outras. Em Palmas existem 64 Associação de moradores regulamentadas e filiadas ao COMAM (Conselho Municipal das Associações de Moradores e Entidades Comunitárias de Palmas) e 02 Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.

O município tem 03 Projetos de Assentamentos localizados na área rural sendo o são João com área de 4.065, 086 hectares com capacidade para 89 famílias, atualmente integradas ao projeto, O Projeto de Assentamento da Serra do Taquaruçu com área de 987,4979 hectares com 25 famílias e finalmente o assentamento Entre Rios com área de 3.161.4135 hectares com 107 famílias assentadas.
 8-PLANO DE AÇÃO 
As propostas operacionais deste Plano estão organizadas em três eixos estratégicos e articulados entre si: 1) Atendimento; 2) Marcos normativos e regulatórios, e sistemas de informação e 3) Mobilização, articulação e participação. Os quadros a seguir são resultados de um esforço para propor ações permanentes e de curto, médio e longo prazos, almejando caminhar na direção de uma sociedade que de fato respeite o direito à convivência familiar e comunitária.

O conjunto das ações do Plano municipal de Promoção, Proteção e Defesa do Direito e Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária será implementado e implantado no horizonte de 04 anos (2009-2012), ficando estabelecidos os seguintes intervalos:

· Curto Prazo: 2009;

· Médio Prazo: 2010-2011;

· Longo Prazo: 2012;

· Ações permanentes: 2009-2012.
Para definição desses prazos foram considerados aspectos importantes da agenda Política municipal, principalmente os processos de elaboração do Plano Plurianual (PPA).
8.1-  Propostas operacionais do Plano de Ação divididos em 03 eixos:
EIXO 1 - ATENDIMENTO

	Objetivos
	Ações
	Cronograma
	Responsáveis pela Ação
	Parceiros

	 1. Ampliação da oferta de  todos os serviços de Apoio Sócio-Familiar nas políticas básicas:Saúde;Educação;Assistência
	1.1. Implantar e implementar programas de apoio sócio-familiar em todos os serviços.

1.2-Ampliar os programas e serviços de atendimento às crianças e adolescentes vítimas de violência e suas família
1.3- Ampliar os programas e serviços de apoio pedagógico, sócio-cultural, esportivos e de lazer às crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade

1.4- Ampliar e fortalecer os Programas de prevenção e tratamento das dependências químicas direcionadas ao atendimento de crianças e aos adolescentes e suas famílias

1.5- Incluir atendimento qualificado às gestantes e às famílias que entregaram ou que estão em vias de entregar seus filhos para adoção, nas ações da Saúde, da Assistência Social e do Poder Judiciário, entre outros

1.6- Elaborar e implementar ações específicas para crianças e

adolescentes em situação de moradia na rua e suas famílias, que contemplem o direito à convivência familiar e comunitária
 1.7- Promover a integração entre as Políticas Públicas, seus respectivos programas e serviços e o Programa de Proteção à Criança e ao Adolescente Ameaçados de Morte

1.8- ações que garantam o direito a convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes com transtornos mentais e deficiências

1.9- Implantar e ampliar os

programas de inclusão produtiva da família enquanto estratégia para autonomia, visando o fortalecimento dos vínculos familiares
	CURTO PRAZO E PERMANENTE
	SEMAS
	SEDUC

SEMUS

	2.  Empoderamento das famílias para melhor orientar e cuidar de seus filhos com mais acesso a informação, a esforços de reflexão, visando maior conscientização sobre os direitos de cidadania, o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e a participação social.
	2.1. Desenvolver ações educativas para conscientização das famílias sobre os cuidados e educação dos filhos nos CRAS.

2.2- Desenvolver atividades nos CRAS para melhorar a potencialização da capacidade e dos recursos da família para o enfrentamento de desafios inerentes às diferentes etapas do ciclo de desenvolvimento familiar, 

2.3- Estimular a criação de projetos de oficinas culturais e artísticas na rede pública de educação básica, enquanto espaço de reflexão, fortalecendo a convivência familiar e comunitária.
	CURTO PRAZO E PERMANENTE
	SEMAS
	SEDUC

SEMUS

	3 . Reordenamento dos serviços de Acolhimento Institucional.
	3.1-Assegurar financiamento para reordenamento e qualificação dos programas e serviços de acolhimento assim como elaborar e aprovar parâmetros de qualidade no atendimento.

3.2- . Promover “mutirão

interinstitucional” para revisão dos processos de crianças e adolescentes sob medida protetiva de abrigo em

entidade (artigo 101, VII do ECA),

3.3- Adequar os Programas de

Acolhimento Institucional ao

Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA), à Lei

Orgânica da Assistência Social

(LOAS) , às diretrizes deste Plano

Nacional e aos parâmetros básicos estabelecidos para o reordenamento institucional, monitorando seu funcionamento.
	CURTO PRAZO 
	Juizado da Infância e Juventude
	Gestores

CMDCA, Conselhos

Tutelares, Justiça da Infância

e Juventude, Promotorias de

Justiça, Defensorias Públicas

e Entidades de Atendimento



	4. Implantação, ampliação e implementação de Programas e serviços de preparação de adolescentes e jovens, em Acolhimento Institucional, para a autonomia.
	4.1. Elaborar e aprovar parâmetros de atendimento para programas de preparação de adolescentes e jovens para a autonomia, incluindo ações de apoio a curso profissionalizante de acordo com a demanda do mercado de trabalho e encaminhamento ao primeiro emprego.
	MÉDIO PRAZO E PERMANENTE
	SEMAS
	ENTIDADES INSCRITAS NO CMDCA

	 5- Construção de espaço físico em área municipal de acordo com normas legais para os programas municipais de  Acolhimento

Institucional de crianças e

adolescentes ( casa abrigo, casa de passagem e casa republica de crianças e adolescentes  de palmas
	5.1-Construir a política conforme orientação do Plano Municipal de Convivência Familiar Comunitária, 
5.2- pessoal concursado e perfil profissional exigido nesta área. 

5.3- Garantir que o acolhimento Institucional de crianças eadolescentes aconteça,preferencialmente, em locais próximos à sua família ou comunidade de origem e estejam articulados com as diferentes políticas públicas.
	MÉDIO PRAZO
	SEMAS E INFRA
	SGD/INFRA

	 6-Implantação de Programas de Famílias  substituta

	6.1-Evitar a permanência prolongada de crianças nos abrigos, deixando-as com uma família substituta por no máximo um ano, até que ela retorne à família de origem.
	MEDIO PRAZO
PERMANENTE
	SEMAS
	SGD

	7-Implementação do progra  ma de apadrinhamento
	7.1Formular  o projeto  e  as diretrizes para melhor publicizar o serviço que esta sendo desenvolvido no sistema de abrigamento de palmas.
	CURTO PRAZO
PERMANENTE
	SEMAS
	SGD


	8- Políticas para atendimento  a crianças e adolescentes em situação de rua;


	8.1Formular   as diretrizes para melhor publicizar o serviço que esta sendo desenvolvido no sistema de abrigamento de palmas.
	CURTO PRAZO
	SEMAS
	SGD
SEDUC

SEMUS

	9- Programar as politicas de desligamento dos abrigados/as;


	91-Formular   as diretrizes para melhor publicizar o serviço que esta sendo desenvolvido no sistema de abrigamento de palmas
	CURTO PRAZO
	SEMAS
	SGD


	10-Implementar o programa  de família acolhedora
	10.1-Estabelecer parâmetros para os 

Programas e serviços de Famílias Acolhedoras

10.2- Definir as responsabilidades e competências quanto à gestão, à execução e ao financiamento dos 

Programas e serviços de Famílias Acolhedoras

10.3Mobilização, cadastramento, seleção, capacitação, acompanhamento e supervisão das famílias acolhedoras por uma equipe multiprofissional;

10.4- Acompanhamento psicossocial das famílias de origem, com vistas à reintegração familiar;

10.5-  Articulação com a rede serviços, com a Justiça da Infância e da Juventude, CT e demais atores do Sistema de Garantia de Direitos;

10.6- Guarda Condicionada à Permanência da Família Acolhedora no Programa.
	CURTO PRAZO
	SEMAS
	Sistema de 

Garantias

CMDCA, CMAS, Justiça 

da Infância, Promotorias 

de Justiça, Conselhos 

Tutelares Gestores 

 Municipais

	11-Ampliar o acesso das crianças de zeroa cinco anos à

 Educação Infantil dequalidade.


	11.1Construir, equipar e manter adequadamente mais creches e pré-escolas, com prioridade para as áreas mais vulneráveis, visando aumentar a oferta de vagas na rede municipal de Educação Infantil. 
	CURTO PRAZO
PERMANENTE
	SEDUC


	SGD
SEDUC



	12-Melhorar o atendimento no pré-natal, parto e pós-parto. 


	11.2-Fortalecer a rede municipal de atenção básica à saúde e implementar políticas públicas capazes de oferecer assistência mais humanizada a gestantes e bebês. Incentivar a amamentação exclusiva no peito da mãe até o sexto mês de vida da criança.
	CURTO PRAZO
PERMANENTE
	SEMUS


	SGD


	13-Assegurar a convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes apoiando suas famílias e suas comunidades com políticas, programas e serviços. 


	13.1-Viabilizar políticas públicas de planejamento familiar nos centros de saúde e assistência psicossocial aos grupos vulneráveis nos CRAS,
13.2- incentivar e subsidiar programas de atendimento a adolescentes com dependência química e alcoolismo.
13.3- Promover a geração de emprego e renda para os adultos, oferecendo condições necessárias para evitar o afastamento de crianças e adolescentes de suas famílias. 

 13.4- Atendimento especializado para crianças e adolescentes filhos/as de encarcerados/as;


	CURTO PRAZO
PERMANENTE
	SEMAS


	SGD
SEDUC, SEMUS



	14-Incluir, nos serviços

oferecidos pelos CRAS, pelas Estratégias de Saúde da Família e pelas escolas, ações de orientação às famílias quanto à educação dos filhos e Serviços de orientação.
	14.1-Realizar reuniões, formação continuada, terapia familiar,  mediação de conflitos.
	MÉDIO PRAZO
PERMANENTE
	SEMAS
	SEDUC

SEMUS

	15- Destinar recursos e criar espaços para atividades culturais, esportivas e de lazer, voltadas para crianças e adolescentes
	15.1-Organizar atividades, programas e políticas de incentivo à valorização da cultura local, da prática de esportes e de iniciativas comunitárias de lazer e recreação, melhorando os espaços e equipamentos existentes ou criando novos.
	CURTO PRAZO
PERMANENTE
	SEMAS


	SGD
SEDUC, SEMUS e SEJUVES


	16-Assegurar o atendimento de qualidade na execução das medidas socioeducativas em meio aberto (liberdade assistida, semi-liberdade e prestação de serviços à comunidade), de acordo com as diretrizes nacional e municipal estabelecidas pelo SINASE (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo).
	16.1-Criar programa municipal, pela administração direta ou em parceria, com ações intersetoriais. 
16.2-Construir retaguarda de atendimento dos adolescentes em conflito com a lei e egressos da internação, visando envolver a comunidade e oferecendo-lhes alternativas concretas para a construção de um novo projeto de vida, baseado em valores como a cidadania, a ética, o respeito, a honestidade e a solidariedade. 
	CURTO PRAZO
PERMANENTE
	SEMAS


	SGD
SEDUC, SEMUS

SEJUS



	17-Promover a igualdade social com ações que valorizem a diversidade de raça, etnia, gênero, orientação sexual e manifestação religiosa e estratégias de inclusão das pessoas com deficiência. 
	17.1-Promover atividades educacionais e culturais que valorizem a diversidade. Garantir a acessibilidade arquitetônica e preparar a rede de ensino para a inclusão das pessoas com deficiência.  
	CURTO PRAZO
PERMANENTE
	SEMAS


	SGD
SEDUC, SEMUS

SEJUS

Coordenação da Mulher.

	18-Propiciar condições para que a família ofereça ambientes pacíficos, seguros e adequados ao desenvolvimento integral de seus filhos e se fortaleça como Família que Protege.
	18.1-Implementar políticas públicas integradas de apoio às famílias e fortalecimento do ambiente familiar, oferecendo atividades, apoio no que for necessário e formação para que os pais e/ou responsáveis pelas crianças e adolescentes estejam melhor preparados para administrar os diferentes conflitos dentro de casa. 
	CURTO PRAZO
PERMANENTE
	SEMAS


	Sistema de 

Garantias

SEDUC, SEMUS

SEJUS

entidades



	19-Desenvolver políticas específicas para ampliar as oportunidades de participação e reduzir a vulnerabilidade dos adolescentes.


	19.1-Implementar políticas públicas de qualificação e geração de emprego e renda, 19.2-oferecer cursos profissionalizantes articulados com a conclusão do ensino fundamental e o acesso ao ensino médio, sintonizados com o mundo de trabalho da região

10.3- preparar os adolescentes para o primeiro emprego, o empreendedorismo e a sua realização profissional.


	MÉDIO PRAZO
PERMANENTE
	SEMAS


	Sistema de 

Garantias

SEDUC, SEMUS

SEJUS

Senac, sesc,

CCEE



	
	
	
	
	


EIXO 2 – MARCOS NORMATIVOS  E REGULATÓRIOS

	Objetivos
	Ações
	Cronograma
	Responsáveis
	Parceiros

	1. Aprimoramento dos procedimentos de comunicação à autoridades competentes dos casos de violação de direitos de crianças e adolescentes nos estabelecimentos de educação básica e saúde conforme previsto no ECA.
	1.1 . Regulamentar os mecanismos de notificação às autoridades competentes por parte dos dirigentes de estabelecimentos de educação básica e de Unidades de Saúde dos casos de violação de direitos envolvendo suas crianças e adolescentes.
	CURTO PRAZO
	SEDUC/ SEMUS/ Conselho Tutelar

SEMAS
	SGD
Entidades

não 

governamentais

	2. Reconhecimento da ocupação de cuidador social dos programas de proteção à crianças e ao adolescente. 
	2.1. Regulamentar por meio de concurso publico a ocupação de cuidador social e elaborar parâmetros básicos de formação para o exercício da função.
	CURTO PRAZO
	SEMAS
	SEMAS

	3. Adequação da terminologia referente ao Acolhimento Institucional nos Marcos Normativos.
	3.1. Substituir nos textos legais, as expressões Abrigo e Entidade, por Acolhimento Institucional.
	CURTO PRAZO
	SEMAS
	 SGD


	5. Aprimoramento dos instrumentos legais de proteção contra a suspensão ou destituição do poder familiar.
	5.1. Regulamentar a inserção de famílias em situação de vulnerabilidade e violação de direitos nos programas oficiais de auxílio, conforme determinação do parágrafo único do artigo 23 do ECA;
	CURTO PRAZO
	 Ministério Publico e Juizado da Infância
	SEMUS/ SEDUC

	
	5.2. Garantir a observância do artigo 23 do ECA sob pena de nulidade do pedido de destituição e/ou de suspensão dos direitos do poder familiar, bem como responsabilidade individual dos operadores do direito envolvidos.
	CURTO PRAZO
	Ministério Publico e Juizado da Infância
	

	
	5.3.Incentivar que o registro de nascimento seja feito no período em que a criança estiver na maternidade e gratuitamente,ampliando a aplicação do artigo 10 do ECA.9 montar uma extensão do cartório nas maternidades.
	CURTO PRAZO
	Ministério Publico e Juizado da Infância
	

	6-Equipar melhor  logisticamente e tecnicamente o judiciário
	6.1-Previsão de concurso para equipe técnica do judiciário; assim como -Prever formação/capacitação do sistema de justiça.

6.2-Ordenar o judiciário para adequação ao novo sistema nacional de adoção;

6.3- Estabelecer parâmetros para aplicação da provisoriedade e excepcional idade do acolhimento institucional;


	CURTO PRAZO
	Tribunal de Justiça
	

	7-Criar normativas que fixem percentuais mínimos de execução orçamentária. Definir critérios que viabilizem a transparência e a participação da sociedade civil e das próprias crianças e adolescentes na discussão, elaboração e execução do Orçamento.
	7.1-Que seja garantido  nos recursos  municipal orçamento para políticas publicas  área da criança e do adolescente


	MÉDIO PRAZO
	SEMAS
	

	8-Promover a segurança e o atendimento integral especializado e de qualidade a criança e ao adolescente  conforme preconiza o  ECA
	8.1-Funcionamento da  Delegacia de proteção e - DPCIA e delegacia de defesa da criança e do adolescente 24 horas inclusive aos finais de semana
	CURTO PRAZO
	SGD
 
	


EIXO 3 – MOBILIZAÇÃO, ARTICULAÇÃO E  PARTICIPAÇÃO

	Objetivos
	Ações
	Cronogramas
	Responsável
	Parceiros

	1.Integração e compatibilização  e fortalecimento das ações dos Plano Nacional de Promoção, Proteção e defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária com os  Sistema de Garantia de Direitos (SGD), o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), o Plano Decenal da Política de Assistência Social, o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-

Juvenil, a Política Nacional de Atenção à Pessoa com Deficiência.
	1.1. Incluir o tema do direito à convivência familiar e comunitária no Plano Nacional de Fortalecimento do Sistema de garantia de Direitos.
	CURTO PRAZO
	SEMAS/SGD
	Entidades não governamental

	
	1.2. Realizar Seminários para integração e compatibilização do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), o Plano Decenal da Política de Assistência Social, o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-

Juvenil, a Política Nacional de Atenção à Pessoa com Deficiência e os demais Planos, Políticos e Diretrizes no Município de Palmas.
	CURTO PRAZO
	SEMAS/SGD

	Entidades não governamental

	
	1.3- Constituir comissão  intersetorial no Municipio, com a tarefa de articular os programas, serviços e ações desenvolvidas no âmbito de Direitos Humanos, Saúde, Assistência Social, Educação, Esporte, Cultura, Trabalho e Emprego entre outros, que tem interface com o direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes. 
	CURTO PRAZO
	SEMAS/SGD
	Entidades não governamental

	
	1.4. Articular  os programas municipais, sistema de garantias, SEMAS,SEMUS,

SEDUC, considerando os plano municipal de convivencia familiar e comunitaria.
	CURTO PRAZO
	SEMAS/SGDSEMUS/SEDUC
	Entidades não governamental

	3. Mobilização e articulação de diferentes atores do Sistema de Garantia de Direitos e da Proteção Social, para o fortalecimento da família, a garantia de provisoriedade e excepcionalidade do Acolhimento Institucional e a divulgação de alternativas à institucionalização.
	3.1. Incluir a temática da convivência familiar e comunitária de forma permanente em Seminários, Conferências, Encontros e Reuniões.
	CURTO PRAZO
	SEMAS/SGDSEMUS/SEDUC
	Entidades não governamental

	
	3.2. Garantir o monitoramento por meio da Sociedade Civil Organizada, do efetivo cumprimento da Lei nos Programas de Apoio Sócio-Familiar de Acolhimento Institucional, de famílias Acolhedoras, de promoção da autonomia para jovens, de Adoção e outros como objetivos afins..
	CURTO PRAZO
	SEMAS/SGDSEMUS/SEDUC
	Entidades não governamental

	4. Ampliação e fortalecimento da participação da sociedade civil organizada na defesa dos direitos da criança e do adolescente e no controle social da garantia do direito à convivência familiar e comunitária.
	4.1. Estimular e apoiar a participação da família e de indivíduos em espaços comunitários, nos Conselhos Setoriais e nos Fóruns Públicos voltados para a defesa e garantia dos direitos da criança e a do adolescente.
	CURTO PRAZO
	SEMAS/SGDSEMUS/SEDUC
	Entidades não governamental

	5. Garantia de recursos financeiros e orçamentários para a realização do. Sistema de Garantia de Direitos (SGD), o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), o Plano Decenal da Política de Assistência Social, o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-

Juvenil, a Política Nacional de Atenção à Pessoa com Deficiência
	5.1. Garantir dotação orçamentária e outras fontes alternativas de recursos  nos fundos municipais de Assistência Social e dos Direitos da Criança e do Adolescente para implementação dos Plano Municipais.
	CURTO PRAZO
	SEMAS/SGDSEMUS/SEDUC
	Entidades não governamental

	6- Verificar junto às instâncias

Municipais os dados quantitativos e qualitativos disponíveis sobre crianças, adolescentes e famílias.

	6.1-Realizar pesquisas 

quantitativas e qualitativas, sobre a convivência familiar e comunitária, comparando situações de manutenção ou fortalecimento de vínculos com outras de seu  enfraquecimento ou ruptura, com posterior socialização dos dados e discussão dos resultados

6.2- Realizar pesquisas sobre
	MÉDIO PRAZO

	SEMAS
	Universidades
Instituições de pesquisa,

Conselho tutelar

Prefeitura Municipal, CMDCA. CMAS

SEMUS 

SEDUC



	
	crianças e adolescentes em situação de rua para conhecer a sua realidade municipal

6.3- Definir indicadores dos fatores que favorecem ou ameaçam a

convivência familiar e comunitária

6.4- Construção do Mapa social do município de Palmas


	
	
	

	7-Garantir o pleno funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)


	7.1-Fortalecer e garantir a capacitação dos conselheiros, a regulamentação e a destinação de recursos do Orçamento Municipal para o Fundo dos Direitos da Criança,
7.3-assegurar,  a participação ativa e capacitar os representantes governamentais que juntamente com os representantes da sociedade civil vão deliberar sobre as políticas municipais necessárias para garantir os direitos das crianças do município, 
	CURTO PRAZO
	SEMAS
	SGD


	8-Garantir o pleno funcionamento dos Conselhos Tutelares. 


	8.1-Destinar recursos específicos no Orçamento Municipal para estruturar os espaços físicos dos Conselhos Tutelares, qualificar seus conselheiros 8.2-garantir a implantação  e manutenção do SIPIA-Sistema de Informação para Infância e Adolescência .


	CURTO PRAZO
	SEMAS
	SGD


	9-Melhorar a qualidade do Ensino Fundamental e combater a evasão escolar.


	9.1-Investir na qualificação dos profissionais de educação; na construção, reforma e ampliação das escolas; no intercâmbio direto com o MEC com vistas à atualização e melhoria do material didático, de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs); 9.2- implantar serviços interdisciplinar (Assistente Social, Psicólogo, Fonoaudiólogo, Psicopedagogo) para atuar no enfrentamento à evasão escolar, e da questão social.

9.3-incentivar a formação de instâncias de participação dos alunos, como os grêmios estudantis, e da família, como as Associações de Pais. 


	MÉDIO PRAZO
	SEDUC
	SGD


	10-Assegurar a ampliação da Licença-Maternidade de quatro para seis meses.


	10.1-Apresentar projetos de lei à Câmara de Vereadores propondo a licença-maternidade de seis meses.


	CURTO PRAZO
	Câmara de Vereadores
	SGD


	11-Prevenir e enfrentar  a violência doméstica caracterizada pelos maus-tratos físicos e psicológicos, negligência e abuso sexual tanto quanto  a violência e a exploração sexual de crianças e adolescentes em todas as suas manifestações. 


	11.1-Realizar campanhas públicas de esclarecimento sobre a necessidade de denunciar tais situações, 
11.2-qualificar os profissionais das redes de saúde, educação, assistência social e os conselheiros tutelares para identificar esses casos e prestar o atendimento adequado às crianças, adolescentes e suas famílias.
11.3 Subsidiar o mapeamento da situação no município. Fortalecer os mecanismos de repressão desses crimes e responsabilização dos culpados, aprimorando também a rede de proteção social das crianças e adolescentes.
11.4- Adotar políticas públicas de prevenção do problema e atendimento das vítimas e de suas famílias de acordo com o plano nacional e Municipal de enfrentamento a violência sexual de criança e adolescente. 


	MEDIO PRAZO
	SEMAS
	SGD
SEDUC

	12-Prevenir, combater e erradicar do município o trabalho infantil em todas as suas formas
	12.1-subsidiar o mapeamento da situação no município, identificando crianças e adolescentes explorados.
12,2- Investir na criação de uma rede de Educação Integral Inclusiva, implementando, no turno complementar ao das aulas formais, atividades educacionais, esportivas e culturais.
12.3- Oferecer programas de geração de emprego e renda para os adultos das famílias.


	CURTO PRAZO
	SEMAS
	SGD


	13-Promover a saúde de crianças e adolescentes.


	13.1-Criar ou fortalecer ações de assistência integral à saúde de crianças e adolescentes, garantindo a implementação efetiva de estratégias como o Programa Nacional de Vacinação Infantil 13.2- prevenir problemas como gravidez não planejada, gravidez na adolescência, dependência química, depressão, doenças sexualmente transmissíveis, entre outros. 


	CURTO PRAZO
	SEMUS
	SGD


	14-Assegurar a participação de crianças e adolescentes nas decisões políticas do município. 


	14.1-Incentivar meninos e meninas a estarem presentes nos Conselhos de Direitos criando um espaço específico de escuta e participação. 
14.2-Promover atividades que facilitem sua participação na elaboração do Orçamento Municipal. 
14.3-Criar Ouvidoria na cidade, coordenada por adolescentes, cuja missão será receber as sugestões de meninos e meninas.


	CURTO PRAZO
	CMDCA
	SGD


	15-Estimular a adoção de crianças maiores de 3 anos, negras, com deficiência  física, mental e grupo de irmãos

	15.1-Organizar campanhas de mobilização e sensibilização da sociedade para esta demanda.
	CURTO PRAZO
	JUIZADO DA INFANCIA
	SEMAS

SGD


09-Considerações Finais
1)  Que as políticas preventivas proporcionem a permanência da criança e do adolescente com sua família de origem; 

 2) Que o afastamento do ambiente familiar seja medida excepcional e provisória; 

3)  Que seja realizado um investimento efetivo para a reintegração familiar, desde o primeiro dia da separação da criança ou do adolescente de sua família;

 4)  Que não se assuma uma postura de defesa intransigente dos laços biológicos, mas sim de laços afetivos e estruturantes para a personalidade da criança e do adolescente;

 5)  Que haja comunicação permanente entre os serviços de acolhimento e a Justiça da Infância e Juventude; 

6)  que a adoção seja medida excepcional, realizada apenas quando esgotadas as possibilidades de reintegração à família de origem; 

7)  Que seja avaliado as situações caso a caso, tendo sempre como princípio norteador básico o melhor interesse da criança e do adolescente.

8) que seja assegurado a execução integral e o Cumprimento deste Plano municipal através de da constituição formal de uma comissão responsável pela implementação, bem como o seu monitoramento e avaliação.

9) Que seja elaborada e assinada uma carta de adesão dos responsáveis pela  Integração e compatibilização  das ações previstas neste plano
10)  Que seja garantida a observância do artigo 23 do ECA.

A nação brasileira não pode mais aceitar passivamente a existência de crianças e adolescentes “esquecidos” nos abrigos, nas ruas, em situação de violência e abandono todos os envolvidos devem exercer sobre o tema o necessário controle social. Cabe aos gestores públicos, aos atores do Sistema de Garantia de Direitos e aos dirigentes de entidades de acolhimento institucional tratar cada caso com a Absoluta Prioridade  preconizada no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

10- GLOSSÁRIO  DE TERMOS TÉCNICO USADOS NO PLANO

Abrigo: entidade que desenvolve programa específico de abrigo. Modalidade de Acolhimento Institucional. Atende a crianças e adolescentes em grupo, em regime integral, por meio de normas e regras estipuladas por entidade ou órgão governamental ou não-governamental. Segue parâmetros estabelecidos em lei. 

Acolhimento Institucional: No presente Plano, adotou-se o termo Acolhimento Institucional para designar os programas de abrigo em entidade, definidos no Art. 90, Inciso IV, do ECA, como aqueles que atendem crianças e adolescentes que se encontram sob medida protetiva de abrigo, aplicadas nas situações dispostas no Art. 98. Segundo o Art. 101, Parágrafo Único, o abrigo é medida provisória e excepcional, não implicando privação de liberdade. O Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes pode ser oferecido em diferentes modalidades como: Abrigo Institucional para pequenos grupos, Casa Lar e Casa de Passagem. 

Adoção: Medida judicial de colocação, em caráter irrevogável, de uma criança ou adolescente em outra família que não seja aquela onde nasceu, conferindo vínculo de filiação definitivo, com os mesmos direitos e deveres da filiação biológica. 

Apadrinhamento: Programa, por meio do qual, pessoas da comunidade contribuem para o 

desenvolvimento de crianças e adolescentes em Acolhimento Institucional, seja por meio do 

estabelecimento de vínculos afetivos significativos, seja por meio de contribuição financeira. 

Os programas de apadrinhamento afetivo têm como objetivo desenvolver estratégias e ações 

que possibilitem e estimulem a construção e manutenção de vínculos afetivos individualizados e duradouros entre crianças e/ou adolescentes abrigados e padrinhos/madrinhas voluntários, previamente selecionados e preparados, ampliando, assim, a rede de apoio afetivo, social e comunitário para além do abrigo. Não se trata, portanto, de modalidade de acolhimento. 

Arranjo familiar: Formas de organização interna à família, incluindo os papéis e funções 

familiares, modos de representar e viver as relações de gênero e de geração, de autoridade e afeto. Os arranjos familiares podem ser compreendidos em torno da relação de parentalidade (famílias com ou sem filhos, filhos conjuntos do casal, filhos de diferentes uniões, etc) e em relação à conjugalidade (famílias nucleares, famílias monoparentais, etc) e também em relação à presença de demais parentes e agregados (famílias nucleares e famílias com relações extensas). 

Autonomia: capacidade de um indivíduo ou grupo social se auto-governar, fazer escolhas e tomar decisões sem constrangimentos externos à sua liberdade. 

Busca ativa: no contexto deste Plano, este termo é utilizado para designar o ato de buscar 

famílias para crianças e adolescentes em condições legais de adoção, visando garantir-lhes o direito de integração à uma nova família, quando esgotadas as possibilidades de retorno ao 

convívio familiar de origem. 

Casa de Passagem: Acolhimento Institucional de curtíssima duração, onde se realiza diagnóstico eficiente, com vista à reintegração à família de origem ou encaminhamento para Acolhimento Institucional ou Familiar, que são medidas provisórias e excepcionais. 

Casa Lar: Modalidade de Acolhimento Institucional oferecido em unidades residenciais, nas 

quais pelo menos uma pessoa ou casal trabalha como cuidador residente – em uma casa que não é a sua – prestando cuidados a um grupo de crianças e/ou adolescentes. As casas-lares têm a estrutura de residências privadas, podendo estar distribuídas tanto em um terreno comum, quanto inseridas, separadamente, em bairros residenciais. As casas-lares são definidas pela Lei nº 7.644, de 18 de dezembro de 1987, devendo estar submetidas a todas as determinações do ECA relativas às entidades que oferecem programas de abrigo. 

Centro de Referência da Assistência Social (CRAS): unidade pública estatal de base 

territorial, localizada em áreas de maior vulnerabilidade social. Executa serviços de proteção 

básica, organiza e coordena a rede de serviços socioassistenciais local da política de assistência social. É “porta de entrada” para a rede de serviços socioassistenciais da Proteção Básica do Sistema Único de Assistência Social. 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS): unidade pública estatal de prestação de serviços especializados e continuados a indivíduos e famílias com seus direitos violados. Deve articular os serviços de média complexidade do SUAS e operar a referência e a contra-referência com a rede de serviços socioassistenciais da Proteção Básica e Especial, com as demais políticas públicas e instituições que compõem o Sistema de Garantia de Direitos, bem como com os movimentos sociais. 

Ciclo de vida: diferentes etapas do desenvolvimento humano (infância, adolescência, juventude, idade adulta e terceira idade), ou do desenvolvimento familiar (marcado, por exemplo, pela união dos parceiros, separação, recasamento, nascimento e desenvolvimento dos filhos e netos, morte e outros eventos). 

Empoderamento da família: potencialização da capacidade e dos recursos da família para o enfrentamento de desafios inerentes às diferentes etapas do ciclo de desenvolvimento familiar, bem como para a superação de condições adversas, tais como situações de vulnerabilidades e violação de direitos. É importante destacar que os serviços, programas e projetos das diferentes políticas públicas devem, quando necessário, apoiar a família visando favorecer o empoderamento da mesma: A família pode ser pensada como um grupo de pessoas que são unidas por laços de consangüinidade, de aliança e de afinidade. Esses laços são constituídos de representações, práticas e relações de obrigações mútuas. Por sua vez, estas obrigações são organizadas de acordo com a faixa etária, as relações de geração e de gênero, que definem o status da pessoa dentro do sistema de relações familiares. 

Família Acolhedora: nomenclatura dada à família que participa de programas de famílias 

Acolhedoras, recebendo crianças e adolescentes sob sua guarda, de forma temporária até a 

reintegração da criança com a sua própria família ou seu encaminhamento para família 

substituta. Também é denominada “Família de apoio”, “Família cuidadora”, “Família 

solidária”, “Família Guardiã”, entre outras. 

Família Extensa: Além da relação parentalidade/filiação, diversas outras relações de 

parentesco compõem uma “família extensa”, isto é, uma família que se estende para além da 

unidade pais/filhos e/ou da unidade do casal, estando ou não dentro do mesmo domicílio: 

irmãos, meio-irmãos, avós, tios e primos de diversos graus. 

Família de origem: família com a qual a criança e o adolescente viviam no momento em que 

houve a intervenção dos operadores ou operadoras sociais ou do direito. 

Família natural: A Constituição Brasileira de 1988 define, no Art. 226, parágrafo 4: “entende-

se como entidade familiar a comunidade formada por qualquer um dos pais e seus 

descendentes”. Também o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu Art. 25, define como família natural “a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes”. 

Família em situação de vulnerabilidade ou risco social: grupo familiar que enfrenta condições sociais, culturais ou relacionais adversas ao cumprimento de suas responsabilidades e/ou cujos direitos encontram-se ameaçados ou violados. 

Instituição total: o termo foi utilizado inicialmente por Erwin Goffmann,88 em seu livro “Manicômios, Prisões e Conventos”, para indicar instituições nas quais os indivíduos internados eram proibidos de sair de suas dependências, devendo ali realizar todas as suas atividades e troca afetivas e comunicacionais. O pertencimento a uma instituição total tinha como conseqüência o desenvolvimento de um alto grau de dependência social e psicológica dos indivíduos às regras e limites institucionais, o sentimento de despersonalização e o rebaixamento de sua auto-estima. Mais tarde, com os autores institucionalistas da década de 1980, o termo passou a ser utilizado não apenas para as instituições com fechamento físico e material mas também para aquelas que apresentam um alto grau de inflexibilidade em suas regras grupais e simbolismo, promovendo um “fechamento” dos sujeitos dentro de seus limites simbólicos e, da mesma maneira, afetando o seu sentimento de identidade, a sua auto-estima e as suas possibilidades de trocas afetivas e simbólicas na sociedade. 

Norma Operacional Básica – NOB/SUAS: que disciplina a gestão pública da Política de Assistência Social no território brasileiro, exercida de modo sistêmico entre os entes federativos, em consonância com a Constituição da República de 1988, a LOAS e as legislações complementares a ela aplicáveis. Seu conteúdo estabelece: a) caráter do Sistema Único da Assistência Social (SUAS); b) funções da Política Pública de Assistência Social; c) níveis da gestão do SUAS; d) instâncias de articulação, pactuação e deliberação que compõem o processo democrático de gestão do SUAS; e) financiamento. 

Programa de Famílias Acolhedoras: Modalidade de atendimento que oferece acolhimento na 

residência de famílias cadastradas, selecionadas, capacitadas e acompanhadas para receber crianças e/ou adolescentes com medida de proteção, que necessitem de acolhimento fora da família de origem até que seja possível sua reintegração familiar ou encaminhamento para família substituta. 

REDINFA: a Rede Brasileira de Informação sobre Infância, Adolescência e Família está sendo implementada pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos e visa coletar, sistematizar e difundir informações sobre Instituições, Projetos e Documentos pertinentes às áreas da criança e do adolescente e da família. A REDINFA está vinculada à Rede Interamericana de Informação sobre Infância, Adolescência e Família, coordenada pelo Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), da Organização dos Estados Americanos (OEA), numa base de dados comum, alimentada por 21 países do sistema interamericano. 

Rede Social de Apoio: vínculos vividos no cotidiano das famílias que pressupõem apoio mútuo, não de caráter legal, mas sim de caráter simbólico e afetivo. São relações de apadrinhamento, amizade e vizinhança e outras correlatas. Constam dentre elas, relações de 

cuidado estabelecidas por acordos espontâneos e que não raramente se revelam mais fortes e importantes para a sobrevivência cotidiana do que muitas relações de parentesco. 

Reintegração Familiar: retorno da criança e adolescente ao contexto da família de origem da qual se separou; re-união dos membros de uma mesma família. 

Reordenamento Institucional: reorganização da estrutura e funcionamento de uma Instituição para se adequar a novos princípios e diretrizes estabelecidas pelo ordenamento jurídico e/ou pelos Conselhos de Direitos e Setoriais; reordenamento de toda a política municipal de atendimento à criança e ao adolescente para adequar a rede aos princípios legais e normativas vigentes. 

República de jovens: modalidade de Acolhimento Institucional que visa à transição da vida 

institucional para a vida autônoma, quando atingida a maioridade, sem contar necessariamente com características de ambiente familiar. Moradia onde os jovens se organizam em grupo com vistas à autonomia. 

SIPIA: Sistema de Informação Para Infância e Adolescência. É uma estratégia de registro e 

tratamento de informações, sobre a garantia dos direitos fundamentais preconizados no ECA, para ser operacionalizado em todo o país. O Sistema é composto por módulos (SIPIA I, SIPIA II – InfoInfra, SIPIA III – InfoAdote e SIPIA IV), guardando aspectos específicos para cada situação do atendimento às crianças e adolescentes e tendo como objetivo subsidiar decisões governamentais sobre políticas para crianças e adolescentes, garantindo-lhes acesso à cidadania. 

Sistema de Garantia de Direitos (SGD): Conjunto de órgãos, entidades, autoridades, 

programas e serviços de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas de famílias, que devem atuar de forma articulada e integrada, na busca de sua proteção integral, nos moldes do previsto pelo ECA e pela Constituição Federal. A Constituição Federal e o ECA ao enumerar direitos, estabelecer princípios e diretrizes da política de atendimento, definir competências e atribuições instalaram um sistema de “proteção geral de direitos” de crianças e adolescentes cujo intuito é a efetiva implementação da Doutrina da Proteção Integral. Esse sistema convencionou-se chamar de Sistema de Garantia de Direitos (SGD). Nele incluem-se princípios e normas que regem a política de atenção a crianças e adolescentes cujas ações são promovidas pelo Poder Público (em suas esferas – União, estados, Distrito Federal e municípios – e Poderes – Executivo, Legislativo e Judiciário) e pela sociedade civil, sob três eixos: Promoção, Defesa e Controle Social.89 

Sistema Único da Assistência Social (SUAS): “é o sistema que trata das condições para a 

extensão e universalização da proteção social aos brasileiros por meio da política de assistência social e para a organização, responsabilidade e funcionamento de seus serviços e benefícios nas três instâncias de gestão governamental”.90 Assim, o SUAS materializa o conteúdo da LOAS, pois constitui-se na regulação e organização em todo o território nacional dos serviços, programas, projetos e ações da Política de Assistência Social.
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